
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONÂL DE ARARAQUARA

oficio-UR-13 n" . 68 / 2019

Rêf . TC-o03972. 989 . L6- 4 (Contãs Prefeitura)

Excê1êntissi-mo Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, com fufcro no artigo
33, inciso xIlI, da Constituição do Estado, bem como determinaÇão
do Excelentissimo Senhor Secretário Geraf Dr. Sérgio Ciquera Rossl,
evento 7A, midia dlgltal, nos moldes da ordem de ServiÇo SDG

07/2A11 , item 4.6.1, côntendo o processo de Prêstação de contas
Ànuais apresentado pelos órgãos de Governo do Municipio de Montê

Azu]. Pau]-ista, referente ao exercício de 2016, com o respectivo
Parecer Prévlo emitido pelo E. Primeira Câmara, em sessão reafizada
em 29 de malo de 2018, que tramitou eletronicamente via E-TCESP e

tr.ansitou em julgado em 19.06.2019.
Apresento a Vossa Excelência os protestos de

distlnta consideração.

ente /

Araraquara, em 24 de setembro de 2019.

Dirê

A Sua Excelência o Senhor

Eliel Priolt
Presidente da Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista/SP
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OE§PAI:HO para a comissáo de Finanças e Orçame[to

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

nÉgâdl5
€z 2r"a esS esSõ e

)I
P

Fone/Fax: l6-3335-3804 www.url3 .sp.gov.br tce.so.sov.br

Nome:- 

-RG:

Cidade:



TRIBUN-{L DE CONTAS DO EST.\DO DE SAO PAULO
U\IDADE REGIONAL DE ÂRARAQUARÀ

Ar:araquar.f , "m 24 de setembro de 2019.

oficlo-UR-13 n" . 68 / 2Ai9

Ref .TC-003972. 989.1,6-4 (Contas Prefei-tura) C
Excelentissimo Senhor Pres idente

33, inciso XIIl, da Constituição do Estado, bem como determinaçâo
do Excelentissimo Senhor Secretário Geral Dr. Sérgio Ciquera Rossr,

eventc 70, midia digital, nos moldês cia Ordem de ServiÇo SDG

C|/2C11 , iten 1.ó.1, contenco . pr:ocessc de Prestaçáo de Contas

Ànuais ap::esen:a,lc pefcs orgàcs dc 3o'-,eric do Municipio cie Monte

Àzul Paulista, referente ao exel:cr cio Ce 2016, com o respect.ivo

Parecer Prévro emitido pelo E. Primeira Câmara, em sessão rea.Li"zada

em 29 de maio de 2018, que tram.itou eletron.icamente via E-TCESP e

transi-tou em juJ-gado em i9.06.2019.
Ar r - se:rLc a \"-:s r ;xc"-+ncià os proLest fs de

drsrin'-â ccnsideracão.

Encamrnho a Vossa ::.ce,êraia, com fufcro no art

ALenclosamen-te/
Ill

IIúÍarcslo záccaro
Diretor Técnico de Divi- sào

À Sua Excelência o Selncr

Efiel Prtofi
Pres idenr-e da Câmara !:unr.r!a: .iê

Monte Az -.i I Pau.lista/SP
ttz/blps. i .
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA.DIRETORIA GERAL - SDG.1 . TAQUIGRAFIA

15. Sessâo Ordinária da Primeira Câmara, realizada no Auditório
,.PROF. 

JOSÉ LUIZ DE ANHAIA MELLO,,

TC-OO3972-949-16
Municipal

DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA

Pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Presidente e Relator,
Cristiana de Castro Moraes e Sidney Estanislau Beraldo, a E. Câmara, ante o exposto no
voto do Relator, juntado aos autos, decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das
contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício de 2076,
nos ermos do artigo 2q, inciso It da Lei Complementar np 709/93 e do artigo 56, inciso II
do Regimento Interno, com recomendações, a serem transmitidas pela Fiscalização, sem
embargo das advertências consignadas à origem, bem como com determinação à
FiscaIzação.

PROCURADOR DO MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS JOSE MENDES NETO

PREFEITURA MUNICIPAL: MONTE AZUL PAULISTA
EXERCÍCIO: 2016
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! Relatório e voto [ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1.
! Ao Cartório do Relator para:

o redação e publicação do parecer.
. vista e extração de cópias no prazo recursal.
. iuntar ou certificar.

) Ao DSF-I para:
. cumprir o determinado no voto do Relator.
. os devidos fins, encaminhando cópia em mídia digital

acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal.

SDG-1, em 04 de junho de 2018

do processo,

SDG 1/EsuP/ralesbp/rpl

ENDEREÇO; Av. Range) Pestana,315 - Predi? 
*;tCc::H;J.- 

cEP 01017-e06 PABx32e2'3266

DATA DA SESSÃO - 29-05-20rA

SÉRGIo CIQUERA ROSSI

SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL



GABINETE DO CONSELHEÍRO EOGARD CAMARGO ROORIGUES

PÀRECER
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\c-0o397 2/ 9A9 / t6
Prefeitura Municipal: Monte Azul Pâulista
Exêrcíeio: 2 016
Prefaito: Paulo Sérgio David
Àdvogados: PauIo Panhoza Neto (OAB/SP n"
GonÇalves (OAB/SP n" 226.210) e outros

consufta
envio de
regular
Tribunal-:
ot / 2017 .

19L.92L), Morsés

ÀPr,rcAçÀo No ENSINO 2A ,54\
DESPESÀS COM FUNDEB 99,87t
MAGISTERIO - IIJNDEB 92,2t*
DESPESÀS COM PESSOÀÍ, 50 ,86*
ÀPÍ,ICÀÇÀO NÀ SÀUDE 24 ,40*
sUPERÁvrr oRÇÀrrGNTÁRro 0,50$

À Egrégia Primeira Câmara do Tribunal- de Contas do
Estado de São Paulo, em sessão realizada em 29 de maio de 2018,
pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Presj-dente
e Re.IatorT Cristiana de Castro Moraes e Sidney Estanisl-au
Beraldo. nos termos do artj-go 2o, inciso II da Lei CompleÍnentar
n" 109/93 e do artigo 56, inciso II do Regimento Internor
decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das contas do
PREFEITO DE MONTE AZUL PAULISTÀ, relativas ao exercicj-o de
2C16, com !êcdêndã.çõêg e sêvêra advertência à Municipalidade.

Por se tratar de processo eletrônico, o direito de
aos autos, bem como de peticionamento, contestação.
procuraÇÕes, etc., poderá ser exercído por meio de

cadastramento no Sistema e.TCESP, na página deste
www. tce . sp. gov. br. na conformidade da ResoluÇão no

Publique-se.

São Pau1o, L2 de junho de 2018.

-EDGÀRD CÀMÀRGO RODRIGI'ES
Presidente e Re].ator PÚBLICADo No D.o.E.

Í)DE L) e

\kju i.,-4

ENDEREÇO; Av. Rangel Pestana,315, 30 A ll - Cenlro - SP - CEP: 01017-906 - PABX: 3292-3529
INTERNET: www.tce.sp.gov.br - E-MAIL: gcêcr@tce.sp.gov.bÍ

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

CONSELHEIRO EDGÀRD CÀMÀRGO RODRIGT'ES

PRIMEIRÀ C!\MARA DE 29/05/L8 ITEM N"26
PREFETTURÀ MUNICIPAL CONTAS ÀNUAIS PÀRECER

26 TC-003912/989/r6
Prefeitura Municipal: Monte Azul Paulista.
Exercício : 2016 .

Prefeito(s): Paulo Sérgio David.
Advogado (s) : Paulo Panhoza Neto (OÀB/SP n" 191 .927),
Moisés Gonçalves (OAB/SP n" 226.21A\ e outros.
Procurador(es) de Contas: Letícia Formoso Delsin
Matuck Feres.
Fiscalizada por: UR-13 - DSE-I.
Fiscalizaçáo atual: UR-13 - DSE-I.

REI,ÀTORIO

Em exame as contas do PREFEITO
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, referentes ao
exercicio de 2016. A vista das falhas anotadas pela
Unidade Regrional de Araraquara - UR-13 (evento :.ll
apresentou o Responsáve1, Senhor Paufo Sérgio David,
apos notificaÇão (evento 20) , os seguintes
esclarecimentos (evento 39) :

1.1 R.ESULTÀDO DÀ EXECUÇÃO ORÇAI'{ENT]\RrA
- Ajuste (acréscimo) das despesas referentes aos
encargos sociais de novembro e dezembro de 2Ot6
pagas em janeiro de 2017 com recursos do orçamento
de 20L7.
Defesa "Este apontamento, há de ser acatado como,
apenas I informattvo, eis que, saLvo meLhor juizo, a
situação noticrada não fere o principio da
anuafidade do orÇamento t taL como assjm entendido
pela distinta Fiscalização. Isto parque se a
sltuação narrada não onera o resu.Ltado de 2016, por
certo / irá onerar o resuLtado de 2417 ; quer o
resuftado orçamentário, quer o resuftada financeiro.
Afora isto, tem-se que mesmo após o 'ajuste' por e)a
promovido no resultado orÇamentário, o que I par
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

sinal não se demonstra como prudente, e, ainda,
mesmo que esse ajuste também tenha contempLado,
também, os 'repasses financeiros reafizados à Câmara
Municipal' , taL como assim cansta do quadro
demonstrativo reLativo a este item, às f1s. 3 de seu
relatório, o resuftado orçamentári-o 'ajustado' e
apurado pela distinta Fiscalização foi de
'superávit' , da ordem de R.t 256.534,57,
correspondendo a 0,50* das receitas arrecadadas,
coma ass lm registrado em referido quadro
demonstrativo, e, ainda, coma asslm relterado âs
fls. 4 do refatório de fiscalização" (src) .

2.1 CUMPRIMENTO DÀS EXIGÊNCIÀS LEGAIS
- Àusência de diwulgação dos balanços, do parecer
prévio do Tribunal de Contas, do RGF e do RREO na
página eletrônica da Origem.
Defesa - " (...) embora o refatório não mencione a
época dessa pesquisa, é quase certo que esta tenha
se dado quando a páglna eletrônica estjyesse
passanclo par atualizações, posto eue, atuafmente,
está contempla todas as informações determinadas
pela )egislação respectiva, sendo que as mesmas
podem ser faciLmente encontradas em referido site"
(src) .
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2.3 DESPESÀ COM PESSOÀL
- Pagamento de diversas rescisões de contratos
trabalho de empregados contabilizado no elemento
despesa incorreto (3.3.90.36) êf assim,
computados nos gastos com pessoaT da Olige4n;
- Inclusão de encargos sociais de 2016 pagos com
recursos de 2017.
Defesa - "Ào discorrer sobre este item de seu
relatório, informa a distinta FiscafizaÇão ter
promovido a incfusão dos qastas acima âs despesas de
pessoaT informadas pela Prefeitura Munlcipal, e,
mesmo assim, esta registra a regularidade de
referidas despesas em face das disposiçôes da Lei de
Responsabr fidade Flscaf; não obstante faça ressálvas
quanto ao paqamento de horas extras que, sequndo seu
douto entendimento, estaria a demonstrar a
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inobservância das disposições contidas no artigo 22,
paráqrafo único de referida Le1 FiscaL. No entanto,
vê-se que o dispositivo leqaJ em camento veda a

'contratação' de horas extras, afém de ressafvar
dessa vedaçâo 'as si tuaçôes previstas na -Zer de
diretrizes orçamentárias' . O que nos feva a crer,
saLvo mefhor juizo, que essa vedação determinada
pe)a Lei de Responsabi lidade Fiscaf deva ser
anaLisada como tem termos'. De todo moda, verifica-
se que as despesas de pessoal, muito embora tr.vessem
extrapolado os Limites leqais em determinados
momentos/ estas/ mesmo cam as incLusões promovidas
pela distinta Fiscalização, foram reconduzidas,
tempest ivamente, aos referldos percentuais; como,
aliás, assjm registrado no reLatório aqui debatido" .

3.1.2 FTSCATTZÀÇÃO OS NATUREZÀ OPERjACTONÀI DÀ R.EDE

PÚBLICA MUNICIPÀI DE ENSINO
- Àusência de Monitor de Informática e computadores
do Laboratório sem acêsso a internet.
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Defesa - "Também aqui, safvo mefhor juizo, o
3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
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3.1 ENSINO
- Os valorês residuais do E'T NDEB não foram
movi-mentados êm conta vinculada, tampouco
classificados coretamentê com o código de aplicação
264 do Sistema AUDESP.
Defesa - "Dianüe da noticiado pefa distinta
Fiscalização, âs fLs. 9 de seu reLatório, se pode
verificar que as situações acima apantadas não
impediram que a mesma pudesse ter canstatado que a
parcela diferida do Fundeb fosse aplicada no
decorrer do 7" trimestre de 2017. Inclusive
concLuindo e assjm reqistranda em seu reJatório que
o disposto no § 2", do artigo 27, da Lei federaf no
77 . 4 94 , de 20A7 , foi satisfeito pela Prefeitura
Municipal. Não abstante o acima alegado, e, dlante
do apantamento, j á se afertou aa setar de
contabilidade acerca do mesmo; muito embora este já
estiizesse ciente, inclusive tendo fornecido
declaração a esse respeito, conforme a instrução dos
presentes autos".
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3.2.1 DEIIAIS ASPECTOS FEI,ACIONADOS À SAÚDE

- O Município não instituiu o Plano de Carreira,
Cargos e Salários dos profissionais da área da
saúde, conforme determina o art. 4", inc. IV, da Lei
Eederal n" 8.142/90.
Defesa - "Não obstante o dispositivo )eqal acima
mencionado reafmente trazer previsão de implantação
do plano de carreira, carqas e safários (PCCS) ,
verifica-se que o parágrafo único do mesmo artigo
4o, prevê que o não atendimenta dos requisitos nefe
estabefecidos, dentre e-Zes o da inplantação de
referido plano no praza de dois anos, implicaria em
que os recursos transferidos pelo Fundo Nacionaf de
Saúde (FNS) seriam administrados, no caso/ pelo
Estado de São Paulo; o que, até então, não veio a
ocorrer. Levando em canta que Lei citada é de 1990,
e que a prazo neLa determinado para impJantação do
referido plano de carreira é de dois anos, percebe-
se gue esta providência de há muito tempo já deveria
ter sido adotada; e, portanto, a situação aqui
apontada 1á estaria devidamente superada.
Interessante dizer que muito embora já há algum
tempo se tenha determinado aos seúores competentes
desta Prefeitura Municipal a realização de estudos
visando à requ)arização da situação cobrada pela
distinta Fiscalização desse Egréqio TribunaL, até o
momenta esta não pôde ser superada. Isto porque em

se tratando de um pLano de carreira, carqas e
sa)ários, evidentemente, há diversos interesses em

drscussão. Contudo, por certo, reforçaremos a
determinação acima mencionada, para que esses
trabalhos sejam mais céferes" .

3.2.2 FTSCATTZAÇÃO Oe NATUREZÀ
PÚBLICA MT,NICIPÀI DE SÀÚDE

- O controlê de frequência
realizado por ponto elêtrônico,

OPERACIONÀI DÀ REDE
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apontamenta em qüestãa deva ser recepcionado como
informativo, ejs que o refatório não informa
quaisquer ewentuais irreqularldades , ou ainda
llegalidades cometidas" .
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demais profissionais da saúde, tampouco por livro
ponto (presenças são aferidas através da agenda de
consultas) ;
- Dêmanda reprimida de consulta na especialidade
"neurologia", uma vez ÇIUê, conforme agenda do
especíalista, havia vaga apenas para o dia
L8/tL/2OL7
Defesa - "No caso dos médicos, a agenda de consultas
foi o meio que sê demonstrou como mais eficiente
para averiguação das frequências. Além dlsso, também
se demonst rou como o meio mais eficiente para que a
atendimento aos pacientes fosse o mais satisfatório
possivel. Sin, com base no tempo médio e razoávef
para a reallzação dessas consultas, foi estabelecido
um número 'padrão' de consuftas por dia, tendo por
parâmetro as carqas horárias respectivas. Com base
rlesse número padrão, são aqendadas as cansultas ,
sendo, portanta, preenchidas as respectivas carqas
horárlas, eue t por sina7, normalmente, chegam até
mesma a superá-1as em aLguns minutos, Au quando nãa,
mesno sendo raras essas situações, de-las ficam
aquém, sendo, contudo, tambén em apenas alquns
minutos. Corroborando o que aqui se menciona,
pademos aproveitar oütra das situações apontadas com
re)ação a este lten do reLatório de fiscalização,
qual seja a da 'demanda reprimida de consulta na
especialidade neuroloqia', conforme ass-rm acima
anotado. E que, também, não se trata de situação que
aflige somente o Municipio de Monte Azul Paufista,
fias a todo Estado Brasifeiro, coma fartamente
divulqado pela midla" .

- Inconsistências entre as quantidades registradas
no sistema e aquelas físicas existentes no
almoxarifado nos produtos: metronidazol (havia 250
unidades êm estogue enquanto o relatório do sistema
indícava 400) e diazeparn (havia 14.140 unidades em
estoquê enquanto o rêIatório informava 40.500);
Defesa - "Suanto âs divergências oe quantidades
registradas trc srstema e aquelas fisicas exjstentes
no afmoxarifado de medicamertos e materiais médico-
hospit.alares, rnuito embora assim não tenha constado
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da declaração fornecida, e sequndo informações
prestadas, isto se deu em razão da atuaLização desse
sjstema de controLe à época, a que, de fato, acabou
gerando algumas inconsistências, afén de outros
problemas que foram enfrentados. Porém, também
sequndo informações coLhidas, aliadas a constataÇões
realizadas, tem-se que referido sjstema de controLe
fai devidamente atuaLizado, incfusive com sens jrze js
meTharas, e que se encontra em perfelto
funcionamento, incfusive com a checagem e
averiquação dessa s quantidades quase que
diariamente. (..,)".

- Na ESF VILA NOVÀ não havia médico êm xazâo do
contrato do profissional com o programa "Mais
Médico" ter expirado. Ainda não havia sido alocado
outro profissional na unidade .

Defesa - "Finalmente, com relação à Estratégia de
Saúde da EaniLia - ESF V11a Nova, veriflca-se que a
próprio refatório de flscalizaÇãa registra tratar-se
de situação vlncuLada aa Pragrama 'Mais Médicos',
sendo que a Secretaria Mun:cipa1 de Saúde já
so-licr tara ao Ministério da Saúde novo profissional,
estando no aquardo deste. Mesmo asslm, interessante
trazer ao douto conhecimento de yo.gsas Excelênc1as
que esta situação não causou nenhum prejuizo aas
pacientes, eís que na ausência do novo profissional,
estes foram reafocados para autras unidades de saúde
nunicipais".

5. ENCÀRGOS SOCTATS
- Existência de despesas relacionadas aos encargos
sociais referentes à folha das competências dos
meses de Novêtnbro e Dezembro de 20L6, quê foram
empenhadas ê pagas durante o mês de Janeiro de 2Ol7 .

Defesa - "Mais uma vez/ e também aqut entendemos,
salvo mefhor juizo, que este apontamento deva ser
acofhido como informativo, posta que o reLatório de
fisca)ização reqistra e átesta que os encarqos
sociais foram devidamente recofhidos pela Prefeitura
Munictpal, não obstante, aquefes refativos aos meses
de novembro e dezembro de 2A16 terem sldo empenhados
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e paqos no mês de janeiro de 2017" .

7 . PLÀ}IE.]ÀI''ENTO DÀS POLITICAS PT'BLICÀS
- Muito ernbora o Município disponha dê legislação
acerca do tema (Lei n" L.266, de 15 de dezembro de
1999), o prédio que abriga a Prefeitura Municipal de
Monte Azul Paulista não possuia as condiçôes de
acessibi]-idade necessárias .

Defesa - "De fato, não há como deixar de reconhecer
que o prédio que abriqa a Prefeitura Municipaf não é
o mefhor exemplo das condições de acessibilidade,
Contudo, nãa querendo que isto venha a .ser entendido
como uma justificativa, interessante que seja dlto:
mas/ será que somente o prédlo da Prefeitura é que
não atende a essas condiçÕes de acessibiLidade?
Qüantas prédlos púbJ-icos atendem a essas condições?
Rea)mente, tambén não há como se deixar de
reconhecer que muitos prédios públicos assim se
apresentam. E, â bem da verdade, prédios públicos de
todas as esferas de qaverna. Independente dos
arqumentos acima expendidos, tem-se que a Prefeitura
Municipal de Monte Azuf PauTista, par certa, e
dentro de suas possibilidades e capacidades,
envidará esforÇas para promover as reformas que
possam atender a essas condições de acessibiLidade" .

8. À LEr DE ÀCESSO À rUrOnUaçÃO
- À Origem não diwulgava êm tempo real as receitas e
despesas em sua página eletrônica/ ultra vez que as
informaçôes a1i contsidas referiam-sê ao mês de maio
de 2017.
Defesa - "Como consta da declaração fornecida pela
Prefeitura Municipal, por seu contador, a páglna
efetrônica do Municlplo está preparada para a
divulqação cobrada neste apantamento. De fatc, jsto
pode ser facifmente comprovado se acessarmas
rel'ferida
página, Veremos que todas as informações lega)mente
determinadas defa constam. ProbLemas existem, e,
como informado em referida decJaração / estes se
apresentavam no momento, Como, aJiás, também assjm
acarre em determinadas srtuaÇôes não só na páqina

1
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eLetrônica desse Eqrégio
outras; motivo peLo qual I
que a fafha casual venha a

Tribunaf / como
respeitosamente
ser refevada" .

em tantas
requer

9. CONTROLE INTERNO
- O Controle Intêrno não atendê ao disposto nos
artigos 31 , 70 e 74 da Constituição Federal , ao
artigo 54, parágrafo únieo, e artig,o 59, ambos da
Lei de Responsabilidade Fiscal e ao artigo 38,
parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte.
Defesa - " Conforme expressamente reqistrado na
refatória de fiscalização, âs suas ffs . 7 6, o
ControTe Interno foi devidamente regulamentado e tem
como responsávef servidor do quadro efetivo da
Prefeitura Municipal; aLén de ser atuante, incLusive
com a efaboraÇão de refatórios periódicos. Assim,
percebe-se que o gue se questiona, na verdade, é o
'mértto' da atuaÇão do ControLe Interno, Contudo,
safvo meLhor juizo, nâo se pade afirmar que estejam
sendo desatendidas as disposições constitucionais e
leqais, afén das requlamentares, acerca do Controle
Interna, taf como assjm a faz a distinta
Fiscalização. A1iás, coma esta pôde constatar quando
de seus trabaLhos '1n loco', a Prefeltura Municipal
de Mante AzuL Paufista possul uma estrutura
administrativa singela, senda no entanto,
proporcional âs suás necessidades. E o ControLe
Interna nãa foge a esta reqra. Contudo, como já
djssemos e aqui reiteramos,, este existe e é atuante"
(sjc) .

1-0. TLUMTNÀÇÃO PÚBLICÀ
- Falta de movimentação dos recursos da Contribuição
para o Custeio da Iluminação Pública êm conta
espêcífica.
Defesa 'í.,., Ao que nos parecet o qüe pretende o
apanl-.amento aqu i debatida é que pa ra movimentaÇão
desses recursos (vincufados), deveria a Prefeitura
Municipal manter uma 'conta bancária específica'; o
que é desnecessário, como adlante exposto, Aliás, a
abertura de conta bancária específica para cada um

dos recursos vincufados traz mais 'problemas' do que
I
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'soJuçÕes'. Tanta qüe o próprio relatorio aqui
debatido, em outra de seus jtens 14.8 - TESOURARIA
- âs suás ffs. 24, registra, expressamente, que
'constatamos várias contas com safdos zerados
(inativas), eüê permaneciam nas controfes contábeis
(. . . )'. Nos novos procedimentos contábeis, já há

mecanj-smos de control-e que identificam perfeltamente
a movimentação desses recursos vinculados, ou de
quaisquer outros recursos financeiros, sem que para
isto seja necessária a abertura de tconta
especifica', taL como apontado e cobrado pela
distinta Fiscallzação. O próprio Sjstemá AUDESP
desse Eqrégio Tribunaf traz esses novos mecanismos
contábeis, tal como quando d-rspôe sobre a
ldenttficação da 'fonte de recursos' e do 'código de
ap)icação', tanto para as receitas quanto para as
despesas".
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72. ÀTENDIMENTO ÀS
DO TCESP
- Dêscumprimento
deste Tribunal .

Defesa - *(...) o conjunto das aLegações,
justificativas e escfarecimentos aqui trazidos â
efevada e douta apreclação de yossás Excelências,
demonstramt safvo mefhor juizo, o contrário, Ou
sej a, de que a Prefeitura Munlclpal vem se
esforÇando, dentro de ,suas possibilidades e
capacidades, em atender essas determinações e
recomendações. VaLe dizer ainda que não é e nunca
foi intenÇão da AdmanistraÇão MunicipaJ em não
acatar as decrsôes proferldas par essa Egrégia
Corte, e, tampouco, as determinaçÕes e as
recomendaçôes de-Zas constantes" (sicl .

14.1. COMTSSÃO PERMAT{ENTE DE LrCrTÀÇÁO
- Violação ao art. 51 da Lei Federal n" 8.666/93.
Defesa - "Conforme consta do próprio refatório de
fiscaJizaçào, ás suás f1s.20, a situaçào dpontdda
demonstra-se como transitória e lá se encontra,
inclusive, superada, posto que perdurou de 25 de
laneiro de 2016 a 3 de aqosto de 2076. De fato, ao

9
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constatar a irreguLaridade na desiqnaÇão dos membros
da Comissão de Licitação, a Adninistração Municipal,
utiLizando-se do poder de autotutela / já a sanara,
ainda em 2016, com a ediÇão de nova Portaria com
novos membros. Esta situação, inclusive, também
esteye aos cuidados do Ministério Público do Estado
de São Paulo, eüe, por sua ifustre Pramotora de
JustiÇa local, mujto embora já no exercicio de 2017,
mais precisamente em 29 de agosto de 2017, em
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil,
soLicitara informações a esse respeito, Como à época
a situação já se encontrava devidamente sanada, como
acima mencionado, foram prestadas, pela Prefeitura
MunicipaT, as informaÇões soficitadas, dando conta,
j-nclusive, de todos os servidores municipars gue se
encontravam e se encontram fotados junto ao Setor e
Licitações e Contratos . E, diante dessas
informações, referido procedimento preparatório foi,
inclusive, arquivado, conforme comprovam cópias da
documentação respectiva (docs. 07) ".

14.2. ORDEM CRONOLóGICA DE PAGÀMENTO

- Quebra da ordem cronofóg'ica de pagamento do
empenho n" L0295/2016.
Defesa - ",4 respeito deste apontamento, verifica-se
que o reLatório de fiscaJização noticia uma única
situação da quebra na crono)ogia dos pagamentas
reafizados peJ-a Prefeitura Municipal no decorrer de
todo o exercicio examinado. Dessa forma, tratando-se
de caso isolado e único, diante de tantos e tantos
pagamentos que são reafizados pela Prefeitura
Municipal, nas permitlmos aqui, resper tosamente, em
requerer que este apantamento venha a ser reLevado" .

14.3. TORMÀLIZAÇÃO DE DISPENSAS DE LICITAÇÃO
- Às compras efetuadas por dispensa de licitação em
razâo do baixo valor nâo foram formalizadas, nem
tampouco havia regi.stro de controle das mesmas, como
determina o caput do art. 40 da Lei de Licitações.
Defesa - "Estranhamas este apantamento da dtstinta
Fiscalização desse Egregto Tribunaf, tenda em canl:.a
que o artlqo 40 da Lei de Licitações (Lel federaf no
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8.666, de 7993) , dispõe sobre os 'editais de
licitação', elencando as djspos-rçôes que devam os
mesmos conter,. er por seu turno, as contrataÇÕes
reafizadas por dispensa de llcitação em razão do
baixo valor, são aquelas contempladas pelas
disposições dos incisos I e II do artlqo 24, da
mesma Lei 8.666. E, diante do que dispõe o artigo
26, ainda da mesma Lei B . 666, veremos que a
necessidade de 'formalização/ das díspensas de
licitação recai, apenas, nas situações previstas nos
incisos III e seguintes do artiqo 24. Com o que
podemos concJuir, saLvo melhor juizo, que as
situaçôes previstas nos incjsos I e II, do mesmo
artigo 24, em razão dos bajxos valores das
cantrataÇÕes, prescindem da formalização cobrada
pela distinta FiscaLização" (sic) .

14.4. HISTóNTCO DOS EMPENHOS

- O histórico das notas de empenho emitidas peJ-a
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista não
informam, tampouco detalham, a quais produtos,
materiais e/oo serviços se referem, prejudicando
assim a anáIise da despesa realizada.
Defesa - "Com o devido respeito que nos merece a
distinta Fiscalização, tem-se gue neste apontamento
o entendimenta par efa esposado vem carregado de
"subjetividade" . Àssim afirmamos, tendo em conta
gue, pcr certr-/ não são as natas de empenho que
consrrtuem os principais documenxos de análise das
oespesas reafizadas. Tanto eu€, muito embora essas
natas de empenho façam parte dos processos de
despesas, várias
outras documentos as campõem. Por outro Jado, acaso
as notas de empenho derzessem possuir o niveL de
detafhamento pretendldo peJa distinta Fiscalização,
certamente estas seriam compostas por várias foLhas.
Há, ainda, o fato de que não há um 'modefo', não há
un 'formato' para essas natas de empenho. O que
devem efas conter, legalmente, é somente a indicação
do 'nome do credor, a representaÇão e a lmportância
da despesa bem ccma a dedução desta do saldo da
dotdÇãa própria' , conforme ássrm dispõe o artiqo 67,
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14.5. CÀRGOS EM COMISSAO
- Existência de algarns cargos em comissão que, pela
natureza das funçôes e/ou atribuiçôes / não sê
rêvêstêm das reais caractêristicas de direção,
chefia ê assessoramento, mesmo porque não foram
definidas por 1ei, êm dissonância com o quê dispôe o
art. 37, inc. V, da CF/88.
Defesa - "Tambem aqui, e mais üma vez, entendenos
que o apontamento em qu-ostãa / salvo mel-hor juizo,
deva ser recepcionado como informatlvo, tendo em
canta qüe o própria reLatório de fiscalização
informa a exaneraÇão dos servidores que ocupavam os
carqas neLe refacionados, em fevereiro de 2A17, além
de informar qüe o assünta também se encontrava sab
respaldo do Minlstério Públjco do Estado de São
Paulo, e, ainda, euê tramitavam proletos de -leis
efaborados pelo Poder Executivo, para tratar da
questãa fevantada e apantada" (sic) .

1.4 . 6. PÀGÀII{ENTO DE HORÀS EXTRJAS DE FORMÀ HÀBITUAI,
- A Origem êfêtuou pagamento habitual de horas
extras aos sêrvidorês municipais.
Defesa "Inúeressante escfarecer/ par oportuno, que
essas horas extras sãa prestadas , principalmente,
por servidores fotados nos serviços de Saúde e de
Obras e ServiÇos Municipais que, como cediÇa, são
aqueles que mais demandam a realizaÇão de 'serruços
extraordinários ' e que foqem de 'contrafe' da
Admlnistração Municipal, par apresentarem
caracteristicas especlflcas de 'urqência' , e I
também, em alguns casos, de 'emergência' . Dessá
forma, úma vez reafizadas essas horas extras, estas
devem ser paqas pela Prefeitura Municipal. O que não
se pode conceber e que, efetivamente reafizadas
esses j ornadas extraordinárlas prestadas pelos
servidores municipais / rz-resse a Prefeltura
Municipal, pura e simpfesmente, deixar de paqá-Jas,
caracterizando assim um verdadeiro'locup)etamento
ificito' da Admlnlstração Municipal ! Como dissemos,
e aqui reiteramos / esses pagamentas se deram em

72

da Lei federal- no 4.320, de 1964. (...)".
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função da efetiva prestação de serviços
extraordinários , não se podendo concluir, saLvo
mel-hor juizo, que tenha a Administração Municlpal
aqldo de forma irreqular ou i1eqa1. Náo obstante os
arqumentos até aqui expendidos, verifica-se que a
refatório de flscalização registra ao finaf de
referido item, âs suas fls. 23, que ao Jongo do
exercicio examinado/ a esse tituTo, foi despendido
pe)a Prefeitura Municipal o montante de R.,
707 . 007 ,53, vafor este ínflmo, se comparado cam o
totaf das despesas de pessoaT também paqas ao lonqo
do mesmo exercicio" .

14.7. BENS PATRIMONIÀIS
- Ealta de levantamento gêra1 dos bens imóveis;
Defesa - "Va-le informar que a Prefeitura Municipal
não se descuidou quanta a esse l-evantamento dos bens
inóveis . No entanto, não há como deixar de se
reconhecer que não se trata de tarefa fáci1,
demandando, lncJusive, Levantamentos de
documentações
imobiliárias, vistorias e elaboração de plantas,
faudos e outros documentos por parte da Engenharia,
e, também, de avaliações. Portanto, não podendo e
não devendo ser reafizado a 'taque de caixa' e sem
quaisquer 'critérios' ; apenas para atendimento da
)eg)s1ação pertinente. PrincipaLmente após as
profundas mudanças introduzidas pela Contablfldade
ApJicada ao Setor Público - CASP, onde o
'patrimônio' passou a ser o principal enfoque" .

- Estado precário de conservação dos prédios
públicos;
Defesa - "Quanto aa estado precárlo dos prédios
púb1icos, taL como informado sobre a questão da
acessibilidade, vem a Prefeitura Municipal se
esforçando, dentro de suas posslbilidades e
capacldades, a mefhorar as instafações dos prédlos,
visando a uma meLhor manutenÇãa e conservaÇào
à^óf õdtt /cin\
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Defesa - "No que tange ao 'veicuLo em si tuação de
desuso' , estranhamos a insistência da distinta
Fiscalização. Ista parque, é informado que não
atendendo sugestão da fiscalização das contas de
2075, ainda não havia sido promovido a 'baixa' de
referido veicuLo. Ocorre eue, como informamos a
respe-r to das contas do exercicio de 2075, o
contrário é que estaria a indicar uma
irregularidade, posto que embora em desuso, referido
veicuLo ainda é 'patrimônio municipal'; incfusive
passiveT de qeração de renda. A sinples canstataÇão
de \situação de desuso' não autoriza e nem determina
a 'baixa patrimonlal' . Nem mesmo no caso de
'sucatas', eis que estas ainda se constituem em

'patrimônio' . A baixa patrimonial- somente poderá
ocorrer acaso o bem venha a ser, efetivamente,
descartado; seja por doação, alienação, ou puramente
elininação (por inclneração ou ainda autros meios)".

14.8. TESOI'RJARIÀ
- Existência de contas bancárias inativas,'
Defesa - "Quanto às contas bancárias, conforme
informaçôes prestadas pelos servidores responsáveis,
esta situação da existência de contas com saldos
'zerados' (inativas), se deve, primeiro, em razão do
próprio Sistema AUDtrSP desse Egrégio Tribunaf de
Contas, que informa que referidas contas 'ti-veram
movimentaÇão' , e, portanto, não podem ser retiradas
do 'cadastro de contas'; sequndo, porque muitas
dessas contas são relativas a convênios, e, como
cediço, ficam por longos períodos sem movimentaÇão".

- Pendências antigas na conciliação bancária.
Defesa - "No que diz respeito âs conciliações
bancárias, verifica-se que a qrande maiorla dessas
pendências se refere a 'bloqueios judiciais' ,
determinados em razão de processos movidos contra a

Prefeitura Municipal , êfr especial, trabalhistas.
Como esses bloqueios são promovldos automática e

eLetronicamente pelos Excefentissrmos Magistrados,
por meio de sjsúema informatizado (Sistema
Bacenjud), 
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nem mesmo as jnstr tuiÇôes bancárias detên
informaçÕes de suas oriqens. No entanto/
considerando que esses processos judiclais devam ser
objeto de acompanhamento pelo setor jurldico do
Municipio, já se determinou uma sintonia mais fina
entre este e os setores de contabifidade e de
tesouraria, visando â soJuçáo dessas pendências;
como tanbén, a esse.s úTtlmos (contabilidade e
tesouraria) fo1 direcionado aferta para que as
demais pendências venham a ser I igualmente,
sanadas".

14.9. FIDEDIGNIDÀDE DOS DADOS INEOR}'íÀDOS AO SISTEMA
AUDESP
- Ealta de fidedignidade dos dados informados ao
Sistêma ÀUDESP.
Defesa - " (. . . ) Quanto ao item "7.7", que dlspõe
sobre o tresu-/ tado da execução orçamentária' , pelas
alegações aqul apresentadas a respeito do mesmo,
tem-se que, salvo melhor juizo, não se pode concJuir
e afirmar que tenha ocorrido faLta de fidedignidade
das
informações prestadas peJa Prefeitura Municipal. O

mesmo se diga em relação ao item '4.1.1', Çüe dispõe
sobre a 'quitaÇão dos precatórios/, tendo eÍn conta
que as registros contábeis quanto ao 'saldo dos
precatórios' foram reaLizados sequndo as
determlnações exaradas por esse próprio Eqrégio
Tribunaf, por meio de seu Sistema Audesp. Portanto,
não se podendo dizer que a BaLanÇo Patrimaniaf não
reffete a sua real posição, taf como entendido pela
distinta Fiscal ização" .

]-5.2.3. DISTRIBUIÇÃO GRÀTUITÀ DE BENS, VALORES E
BENEFÍCIOS
- Concessão irregular de benefício (vio1ação ao
disposto no art. 73, § 10" da Lei Eederal no
9.s04/971 .

trazer ao el-evado e douto conheci-mento de yossas
Excelências, gue ta-Z assunto fci, inclusive, abjeto
de ÀÇáo de InvestTgação Judicial EJeitoral,
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promavida pefa Partido Humanista da Sofidariedade -
PHS de Mante Azuf Paul1sta, com interveniência do
Ministério Público Efeitoraf, contra o atuaL
Prefeito, Paufo Sérqlo David e trábio Jerônjmo
Marques, vice de sua chapa efeitoraf. Referida açãa
judicial/ em primeira instância, foi julgada como
procedente, sendo decLarada a ineleqlbilidade dos
requeridos, sendo que a mesma se encontra,
atuafmente, em qrau de recurso perante a Instânc1a
Superior, objeto do RE no 040A799-06.2016.6.26.0771,
conforme dacumentos que ara se anexam (docs. 02)"
(sic) .

16. FISCÀLIZÀÇÃO ORDENÀDÀ (Transparência)
- Desatendimento à Lei Eederal n" L2.527, de 18 de
novembro de 2011.
Defesa - "Também aqui, cam o devido respeito â
distinta Fiscalização desse Egrégio Tribunal ,
verifica-se que este apontamenta é contraditório, â
vista do conti-do no item do refatório, dando
canta de que o Servlço de Informação eo Cidadão
SIC, ter srdo criado pela Prefettura Municipal. ALén
drsso, e co,?ro vfsto em relaçào a esse próprlo
serviço de lnformação/ como também em relação â
transparência, tem-se que todos os requisitos Jegais
pertinentes vêm sendo atendidos pela Prefeitura
Munlcipal / com a que, respeitasamente se requer o
afastamento, senão sej a relevado o presente
apontamento" .

O d. Ministério Púb]-ico de Contas
(evento 56.1) opinou pela desaprovação dos
demonstrativos examinados, diante do recolhimento
parcial dos encargos sociais devidos ao INSS; da
quebra da ordern cronológica de pagamentos, €fr
violação ao disposto no artigo 5', caput, da Lei n'
I .666 / 61 (reincidêncra) ; da existência de cargos em

comissão desprovidos das atribuiçÕes de chefia,
direção e assessoramento exigidas pelo artigo 31 , V,
da Constituição federaf; da fafta de fidedígnidade
das informações encaminhadas ao Sistema AUDESP, em
afronta aos princípios da transparência e da
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evidenciaÇão contábil (artigo da Lei de
Responsabilidade Fiscal e artigo 83 da Lei Eederal no

4.320 / 64) e ao Comunicado SDG n o 34 / 2A09; e da
concessão irregular de benef ic j-o no úItimo ano de
mandato/ em rnobservância ao artlgo 73, S 10, da Lei
no 9 .504/ 91 . Propôs/ ainda, a emissão de
recomendaÇões1 e a aplicaÇão de mul-ta ao gestor, com
fundamento no artigo 704, VI, da Lei Complementar
Estaduaf no 1A9/93, tendo em vista a reincldência
sistemática no descumprimento às recomendações desta
Corte.
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Subs idiaram
processo de contas anua is

TC n9:

lnteressado:

Objeto:

Procedência:

TC ne:

lnteressado:

Obleto:

instrução do presente
seguintes protocolados:

a
OS

01

02

7ZL3 / 006 / L5 ( Processo Físico)

Prefeitura do Município de Monte Azul Paulista

lnformações acerca do funcionamento do Conselho Tutelar Municipal.

Em diligência ao prédio do Conselho Tutelar, constatou-se que, embora
muito simples, o local dispunha das condições mínimas para que os

Conselheiros pudessem desempenhar suas atribuições.

368/013/16 (vide documento acostado ao Evento 9 dos autos)

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista

Ofício ne 136/201,6 - Encaminha recomendação administrativa do l.

MPESP para que o órgão adote providências no sentido de que os

procedimentos licitatórios sejam realizados por servidores ocupantes de

cargos de provimento efetivo.

I Re lat ivas
t4 .\, 14 .3,

aos itens:
1A A 1A A

81222

1

)., 3.1, 3.7.2, 3

4.1 , 14.8 ê 16.
o r^

l1

Da mesma forma, SDG manifestou-se pela
emissão de parecer desf avorável-, por entender que, a
desperto de os demais desacertos serem passiveis de
advertência, a concessão de isenÇão de tarifa de
ônibus a toda a populaÇão do Municipio macula os
presentes demonstrativos, eis que desequilibrou o
plelto eleltoraf e configurou infração ao artigo 73,
Sl0, da Lei Eederal- no 9 .504/ 91, conforme
reconhecido pela própria Justiça Eleitoral.
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O assunto foi tratado no item 14.L deste Relatório: constatada
Procedência: irregularidade na constituição da Comissão de Licitação durante um

período do exercício de 2016.

2974210261L6 (vide documento acostado ao Evento 11 dos autos)

Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação - CEACS

Ofício CEACS ne 160/2016 - Comunica que o Município de Monte Azul
Paulista possui um débito de RS 777.937,26 com o Estado.

A Origem efetuou o pagamento do débito cobrado pelo Conselho
Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação - CEACS (vide Docs. 32 e 33 em anexo).
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03 objeto:

Procedência:

TC n9:

lnteressado:t:

10989/989/16-5 (Processo Eletrônico apensado aos autos do eTC-

3972.989.t6-4 que abriga a análise das contas da PM)

Adriana Antonio Marouvo - ME

Comunica eventuais irregularidades praticadas no âmbito da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista no tocante âo pagamento da nota
fiscal ne 558, de 29/1212015, no valor de RS 3.300,00 e possível

inobservância da ordem cronológica de pagamento.

Conforme tratado no item 14.2, constatou-se a ocorrência de quebra da

ordem cronológica de pagamento sem que houvesse justificativa para

ta nto.

9704/989/L7-3 (Processo Eletrônico apensado aos autos do eTC-

3972.989.16-4 que abriga a análise das contas da PM)

lvlinistério Público do Estado de 5ão Paulo

Desvio de função e dano ao erário decorrente do Decreto Municipal no

2938/2016 que isentou todos os munícipes de Monte Azul Paulista, em
ano eleitoral, da cobrança pelo uso do serviço municipal de transporte
coletivo, sendo que anteriormente era cobrado R$ 1,00 por pessoa para

tal serviço.

O assunto foi tratado no item 15.2.3: constatada a concessão irregular
de benefício em ano eleitoral.

1,4815/989/17 (apensado aos autos do eTC -3972.989-16-4 que abriga a

análise das contas da PM - cópia do expediente TC - 2171073/17 )

Minlstério Público do Estado de São Paulo

Pagamento de despesas de pessoal (demissão de ocupantes de cargos

18

04 objeto

Procedência:

TC ne:

lnte ressado:

Procedência

05
'objeto:

06

TC nq:

lnteressado:

Objeto:



Procedência:
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comissionados considerados ilegais) através de nota de empenho, e não

soube precisar se as verbas rescisórias foram pagas corretamente.

O assunto foi tratado no item 2.3, verificou-se que as rescisões

realizadas em 2016 foram empenhadas no elemento de despesa
incorreto (3.3.90.36).
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TC ne:

lnteressado

Objeto:

295/o13/17 (Expediente em trânsito pelo TCESP)

Ministério Público do Estado de São Paulo

lrregularidades noticiadas em relação ao pagamento dos motoristas,
bem como para adoção de providências q.ue entender cabíveis.

O assunto foi tratado no item 14.6, apurou-se pagamento de horas
extras a motoristas.

Pa-Leceres anLeriores :

ProcessoExercício

201-5 rc-oo2s7o/026/7s

20t4 Íc-ooo478/026/14

2073 r c-oozoos /026/13

201,2 rc-007937 /026/L2

Parecer

Favorável - Primeira Câmara

07 /06/2017
Favorável - Segunda Câmara

13/09/201.6

Favorável - Tribunal Pleno

23/06/2076

Favorável - Segunda Câmara

06/08l2Ot4

DOE

DOE

DOE

DOE

É o relatório.

GCECR
CMB
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rc-003972 / 989 /t6

voTo

Título SituaÇão Ref

Aplicação no Ensino CF, art.212 28,54% \254/ü

FUNDEB ... Lel /ederal no 11.494/07, aft. 21, caput e §2o 99,87%
(9s% -
100%)

Pârcêla residual (de até 5%) foi aplicada até 31.03 do
exercício subsequente? Sim

Pessoal do Magistério - ÁDCT da CF, aft. 60, Xll 92,21% (60%)

Despesa com Pessoal - LRF, arl. 20, lll, "b" 50,86% (54o/ü

Saúde - ADCT da CF, an. 77, lll 24,400/0 (1s%)

Transferência ao Legislativo - CF, aft. 29-A, §2', I 5,16%

Plano Municipal de Saneamento Básico - Lei Federal n"
11.445/07, arts. 11, 17 e 19

lnexistente

Plano Municipal dê Gestão lntegrãda de Resíduos Sólidos -
Lei Federal n" 12.305/10, aft.18 Existente

Popu laçã o 18.48 t habitantes

Execução Orçamentária (Resultado ajustado) Superávit - 0,50%

RecoJhidos

Atendido o artigo 42, da LRF? Sim

Atendido o artigo 21, parágrafo único, da LRF? Sim

EncaÍgos Sociais (lNSS, PASEP e FGTS)

iNDIcE ASSUNTO RESULTADO
i-AN/B indice Municipal do Meio Ambiente: lnÍraestrutura,

Contingenciamento, Resíduos Sólidos, lQR, Programa
Ambiental, Plano Municipal de Saneamento.

c

i-CIDADE indice Municipal de Cidades Protegidas:
Contingênciamento, lnÍraestrutura, Pessoal, Plano de
Mobilidade Urbana, SIDEC (DEFESA CIVIL)

C+

i-EDU C índice Municipal de Educação: Avaliação Escolar,
Conselho [,4unicipal de Educação, lnfraestrutura, i,4aterial
Escolar, lvlêrenda, Mínimo Constitucional, Plano Municipal
de Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme,
Vaqas.

B+

Índice Municipal de Gestão Fiscal: Divida Ativa, Dívida
Fundada, Execuçáo OrÇamentária, Finanças, Gestão
Fiscal, Precatórios, Íransparência.

B+

I.GOV TI indice Municipal de Governança de Tecnologia da
lnformação: Diretrizes de Tl, Pessoal, Sistema AUDESP,
Transparência.

B

i-PLANEJAMENTO Índice Municipal do Planêjamento: lnvestimento,
Pessoal, Programas e Metas.

B+

-SAUDE índice Municipal da Saúde: Atençáo Básica,
Atendimento à Populaçáo, Campanha, Conselho
Municipal de Saúde, Equipe dê Saúde da Família,

C+

20
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lnfraestrutura, l\4ínimo Constitucional, Profissionais da
Saúde.

RESULTADO DO IEGIV- Índice de Eficiência da Gestão Í\.4unicipal = B

Altamente EÍetlva
B+

Muito Efêtiva
B

Efetiva
c

Baixo nível de adêquação

Os resuftados obtidos pelo Munj-cipio,
definidos no momento da emissão dos pareceres
favoráveis dos exercícios de 2012, 2073 e 2014, bem
como sua qualificação no Índice de trfetividade da
Gestão Municipal (IEGM) e o volume de receitas
arrecadas pela Prefeitura, permitiram a real j-zação
de um procedimento fiscafízatório seletivo2 nas
contas do exercicio em apreciação.

Nesse contexto, verrficou-se a
aplicação do equlvalente a 28,542 da receita
resultante de impostos (artigo 272 d.a cFr) e 92,21-% dos
recursos do EUNDEB foram destinados à valorizaÇão do
magistério, de acordo, portanto, com o disposto no
artigo 60, inciso XII, do ADCT4.

2 Conforme previstô no artigo 1' da ResoluÇão n" OL/20L2
e no TC-A-39.686/026/L5.

3 Àrt. 2]-,2. A União apli-cará, anualmente, nunca menos de
dezoito. e os Estados, o Distrito Eederal e os Munlcipios
vinte e cinco por cento, no mínímo, da receita resultante de
j-mpostos, compreendida a p:ovenienLe de transferências, na
manutenÇão e desenvo l-vimênto do ensino.

a Àrt. 60. Até ô 14" (déclmo quarto) ano a parti-r da
promulgação desta Emenda Constitucj-onal, os Estados, o
Distrato Federaf e os Municipios destinar:ão pârte dos
rêcursos a que se refere o caput do art. 272 da Constituição
Federal à manutenÇão e desenvolvimento da educaÇão básica e à
remuneraÇão condigna dos trabalhadores da educaÇão.
respeitadas as seguintes disposições:

XII - proporÇão não inferior a 60? (sessenta por cênto)
de cada Eundo referido no inciso I do caput deste artigo será
destinadâ ao pagamento dos profissionais do magistério da
educaÇão básica em efetivo exercicio.
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Houve, também, a
integralidades do montante advindo
período examinado, como previsto no
da Lei Federal no 11. 494/ú6.

utilização
do FUNDEB,

arLíga 21 , § 2

da
no

Porém, a gestão municipaJ- deixou de
observar o disposto no Comunicado SDG n" A1 /20A91 ,
ers que não moviment.ou a parcela diferida em conta
específica nem a registrou com o código de aplicação
correto no Sistema AUDESP, situação que ensela glosa
dos va1ores envolvidos, os quais, por serem de
pequena monta (Rs La.4a4,61) t autorizam, todavia, o
relevamento da matéria.

' 99,87U ao longo do
parcela re s i.dual diferida

exercício em exame, com
aLé 3)./A3/2011 .

aplicaçào da

o Àrt. 2L. Os recursos dos Fundos. inclusive aqueles
oriundos de complementaÇão da União, serãÕ utilizados pelos
Estados, pelo Distrito Eederal e pel-os Municípios, no
exercícj-o financeiro em que lhes forem creditados, em aÇôes
consideradas como de manutenÇão e desenvolvimento do ensino
para a educaÇão básica pública, conforme disposto no art. 70
da Lel 9.394. de 20 de dezembro de 1996.

§ 29 Àté 5% (clnco por cento) dos recursos recebidos à
conta dos Fundos, inclusive relativos à complementaÇão da
União recebidos nos termos do S 19 do art. 69 desta Lei,
poderão ser uti.l-izados no 19 (primeiro) trimestre do
exercícío imediatamente subsequente, medlante abertura de
crédito adi c ional .

1 " comunicado SDG n" 07/2009
O TribunaL de Contas do Estado comunica âs Prefeituras
Municipais que, ocorrendo a situaÇãa prevista no § 2", do
artigo 21, da Lei n" 11 .494, de 2007, os recursos
correspandentes deveràa ser movimentados em conta bancária
especifica, com a seguinte denomínaÇão: Parcela Diferida do
FUNDEB - § 2", da artigo 27, da Lei n" L1.494, de 2007.
Serão objeto de gfosa no cálculo requerido pefo artigo 212 da
ConstituiÇão Federal- os recursos que nào foren novimentadas,
conforme a orientaçáo aqui contida.
SDG, em 20 de março de 2409
SÉRGI) CIQUERA ROSSÍ
Secretárío-diretar geraL"
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Não obstante, advirto a Origem para
que institua controle maj-s eficiente e transparente
das movimentaÇÕes de recursos do FUNDEB, procedendo
nos termos do aludj-do Comunicado. A]ém disso, as
próximas inspeções deverão verificar se, de fato, o
valor do F'UNDtrB despendJ-do em 2011 compreendeu a
parcela diferida do exercicio de 2016.

A correta aplicação dos recursos
destinados ao ensino traduziu-se no indice i-EDUC do
IEGM a1-ribuido ao Município, "B+ - Muito efetj-va".
Entretanto, ainda cabem aprimoramentos,
principalmente quanto à necessidade de reparos em
duas unidades escolares e à ausência de: pesquisa/
estudo para levantar o número de crlanças que
necessitavam de pré-escola e anos iniciais do ensino
fundamental em 2076; levantamento da distorção
idade/série nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;
e programa específico para desenvofvimento das
competências de leitura e escr j-ta dos alunos da rede
municipal.

Ademais, conforme se depreende do
quadro abaixos' a Municipalidade tem atcançado as
metas do IDEB para os anos inlciais do ensino
fundamentaf. Porém, chama atenÇão a queda na nota
das avaliações de 2AI3 e 2015 r eue demanda
providências do gestor para evitar novos retrocessos
na qualidade do ens ino .

Anos iniciais (4' série/ 5o ano ) '
Ideb Observado Ntetas Projetadas

2007 2009 20ll 2013 2015

4.9 6.t 6.5 6.0 6.2

2007 2009 20tt 2013 2015

4.8 5.1 5.5 5.8 6.0

z0t7

6.3

2019

6.5

202t

6.7

Município
Monte Azul

Paulista
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Eonte: http : //ideb. inep.gov.brl
e Não há resuLtados disponiveis para os anos finais do
ensino fundamental.
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De outra parte, a EiscalizaÇão de
natureza operacional constatou a ausência de monitor
e de conexão à internet no l-aboratório de
informática da Escola Municipal Manoel Rodrigues
Villarinho Fi lho .
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A saúde direcionaram-se 24,402 da
receita de impostosr percentual superior ao minimo
exigido pel-o artigo 77 do ADCTr0. E mais, os recursos
do setor foram movimentados em contas bancárias
próprias do "Eundo Municipal de Saúde" e sua
admlnistraÇão recebeu aprovaÇão do Consefho
Mun-icipal de Saúde.

No entanto, a apJ-icação de recursos
acima do mínimo constitucionaf não se reffetiu na
nota obtida no i-sAÚDE do fEGM, "C+ - Em fase de
adequaÇão". Nesse contexto, as respostas ao
questionár j-o evidenciam a necessidade de se
institu j-r gestão de estoque dos insumos,'
disponibilizar serviÇo de agendamento e consull-as à
distância; adotar medj-das voltadas à expedição de
alvará de funcionamento da Vigilâncla Sanitária para
os locais de atendimento médico-hospi tal-ar; realizar
reparos em três unidades de saúde; assegurar que os
médrcos cumpram integralmente suas j ornadas de
trabalho; reunir informação sistematizada sobre os
gargalos/ demanda reprimida de atendimento
ambulatorial-/ hospitafar de média e alta

ill Àrt.77. (...)
III - no caso dos MunicÍpios e do Distrlto Eederal,

quinze por cento do produto da arrecadação dos impostos a que
se refere o art. 156 e dos rêcursos de que tratam os arts.
158 e 159, inciso I/ alinea b e S 3".
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Portanto, recomendo à Origem que
promova os necessários ajustes na ârea, visando à
mefhoria na qualidade da educaÇão e à continua
progiressão das notas do fDEB, bem como assegure
condições adequadas de utilização dos laboratórios
de informáti-ca.
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complexidade de referência para a atenÇão básica;
realizar campanha anuaf ou j-ncentivo em grupos de
gestantes para a promoÇão do alei-tamento materno; e
implantar o Sistema Nacional de Gestão da
Assistência Parmacêutica (Hórus) e a Ouvidoria da
Saúde.

fiscalização operacionaf veri fi cou
gu€, ao contrário do decl-arado no IEGM, o control-e
de frequência dos médicos não é realizado por meJ-o
de ponto eletrônico, como acontece com os demais
profissionais da saúde, tampouco em fivro de ponto,
mas as presenÇas são aferidas por meio da agenda de
consuftas. Apurou-se ainda, inconsistências entre
as quantidades de alguns medicamentos registradas no
sistema e aquelas fisicamente existentes no
almoxarifado, bem como ausência de médico em unidade
de saúde, demanda reprimida na especialidade de
neurologia e ausência de plano de carreira dos
profissionais da saúde.

Sendo assim, recomendo à Origem que
institua conLrole eletrônico de frequência para os
médicos, independentemente da real- j-zação de controle
mediante agenda de consultas, bem como que adote
providências saneadoras quanto às demais
impropriedades constatadas, as quais deverão ser
verificadas nas próximas inspeções.

O abastecimento e a distribuição de
áqua, bem como a coleta e o tratamento de esgoto,
são realizados pelo Serviço Autônomo de Águas e
Esgoto de Monte AzuI Paulista - SAEMAP, autarqura
municipal. Já o recolhimento e a disposição final de
re jeil-os e resíduos sólidos são reafizados de forma
direta pela Pre fe itura .

A Municipalidade recebeu o conceito "C
- Baixo níve.l- de adequação" no índice i-AMB, que
demonstra a necessidade de se reafizar melhorias na
área de meio ambiente, especiafmente no tocante à
ausência de: aÇões e medrdas de contingenciamento
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para provisão de água potável e de uso comum para as
redes municipais de AtenÇão Básica da Saúde e
ensino; elevação da estrutura de meio ambj-ente ao
nivel de primeiro escalão no orqanograma da
Pref ertura,' habiLitação j unto ao CONSEMA para
licenciar os empreendimentos de impacto local,'
Planos de Residuos da Construção Civil e Saneamento
Básico; e expansão da coleta sefetiva e do estimufo
ao uso racionaf de recursos naturais nos órgãos e
entidades municipais, ambos real-izados apenas
parcialmente.

Os indicadores do IEGM i-FISCAL e i-
PLANEJ obtiveram conceito "B+ - Muito Efetiva" e o
i-GOV-TI recebeu nota "B - Efetiva". Por outro lado,

Baixo nivel de adequação" I o que aponta
insatisfatórios resultados a demandar advertência à
Prefeitura para que promova imprescindíveis ajustes
na área de defesa civiI, vol-tados à satisfação das
deficiências extraidas do examê das respostas ao
questionário aplicado à AdministraÇão Municipal
(questionário e respostas dj-vulgados na página eletrônica
deste Tribunal - IEGM) .
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Os repasses à Câmara
limite (12\ imposto pelo inciso I do
Constituição Federallr.

observaram o
artrgo 29-A da

tt Àrt. 29-A. o total da despesa do Poder Legislatlvo
Municipal, incluidos os subsÍdios dos Vereadores e excl-uidos
os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes
percentuais, relativos aô somatório da receíta tributária e

das transferências previstas no S 59 do art. 153 e nos arts.
158 e 159, efetivamentê realizado no exercicio anterior:

r - '72

ate 100.000
(sete por
(cem mil)

cento) pâra Muni cipio s
habitantes.

com populaÇão de
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As despesas com pessoaf e reflexos (R§

26.123.590, o1t2) atingiram 50, B6% da Receita Corrente
Líquida (R§ 52.541 .24L,3t) no exercicio, abaixo do
fimite de 54% prevlsto na afínea "b" do inciso III
do artigo 20 da Lei Complementar n" 101/0013.

Porém, vafe notar que esses gastos
estiveram acima do limite legal no primeiro
quadrimestre de 2016 e, embora reconduzidos no
segundo quadrimestre, permaneceram acima do limite
prudencial previsto no parágrafo único do artígo 22
da LRF, sujeitando o ente às vedações previstas nos
rncisos I a V. Conforme apurado pela inspeção, a
Muni cipalidade descunpriu essa norma, eis que
reafizou pagamento de horas extras nos dois
primeiros quadrimestres do exercício em apreciação.

Dessa forma, expeÇa-se severa
advertência à Oriqem para que mantenha a despesa
l-aboral- abaixo dos l-imites traÇados pela Lei Piscal-
e, na hipótese de atingimento do limite prudencial,
abstenha-se de contratar horas extras, observando a
norma do artigo 22, parágrafo único, da LRE.
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As afte raÇõe s
equrvalentes a B,58% da despesa
não preludicaram a prudência da

o rçamentárias,
inicialmente fixada
gestão púbIica e o

12

13 Àrt,
não poderá

III _

b) s4%

20. A repartiÇão dos limites globais do art. 19
exceder os seguintes percentuais:

na esfera mun j-cipa1:

(cinquenta e quatro por cento) para o Executlvo.
21
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equilíbrio exigido pelo S 1" do artigo 1" da Lei de
Responsabi l- idade Ei-scaf .
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Com os
execuÇào orÇamentária
que elevou o re su ltado

aj ustes da Fiscallzação14, a
regi s 1-rou superávit. de 0,50%,
financeiro do exerciciols:

Houve, a j-nda, elevação significativa
(de 283,85%) no resultado econômico, com consequente
aumento do sal-do patrimonial, que registrou
acréscimo de 79,192 com relaÇão ao periodo
antecedente.

-' Exclusaô dê
êncargos sociais
2076.

R§ 621 .823,02 referentes ao
do mês de dezembro de 2015,

pagamento de
realizado em

Inclusão de RS 870.814,40 relativos a encargos soci-ais
de 2A16 empenhados e pagos no exercício segu j-nLe.

t)ENloNs r ta^( Ào D(rs atlis Ut- r^ Dos r-r N.{N(iFtrR(). E( ()Nôsr
PA'I'ItIM<)N I,\L

l5

Entretanto, é necessári-o consignar que, consoante
ressa.Iva da Fiscal-izaÇão, o superávit financeiro fol
influenciado pelo pagamento de encargos sociais no exercicio

28

54.231.000 54.447.611,42 o,40% 106,79%
15.426.000 2.608.673,83 -83,O9% 5,12%

sDrV/01 o,00%
5.550.000,00 6.O72.4O7,99) 9,42% -11,91%

64.107.000 50.983.543,26

64.107.000 50.983.543,26

Receitas de Ca pitâ I

Receitas lntraorçamentárias
Deduções da Receitâ
Subtotaldâs Receitas
outros Aj ustes
Totâldâs Rêcêitâr

AH%Rece
Receitas Correntes

0,00

Déíicit de errecádeÉo

Despe5as Empenhadas
Des pesas Correntes
Des pesas de Capital
Reservã de Cont ngêncla
Des pesas lntrãorçâ mentárias
R€pàsses de duod&imos à cM
Trànsf. Financeiras à Adm. ndireta
Deduçãoi devolução de duodéclmos
Sublotaldas Despesâs
Outros Ajustes
Totaldas Despesas

Economiâ Oíçámentáriâ

000 I 0

1 7

S! e rávlt

43141_2 1

90

Fix o Final

9 0 10 2%
L) oo%
c oo%
3 64%

o%

6 1
61 76%

#DIV 0
IDIV 0

âDIV 0

50.478 7,
244 99 ,3

14.114.991 1

256.534 57

-20,47%13.123 .456,7 4

Exe
46.283.100,00
16

64.842.000,00

64.842.000,00

o,50%
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Resültado Ex. O entária

AH O/O

oo%

50.727.008,69

I

I a5,72%
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Ademais, a Prefeitura possuía tiquidez
para arcar com os compromj-ssos de curto prazo e a
dívida fundada retraiu-se em 10,96% no exercício em
aprecj-ação.

fnserida no regime especial para a
Iiquidação dos precatórios, a AdministraÇão
Municipal depositou a quantia de R$ 7.041 .508,6616'
Porém, sob essa marcha, a dívida judicial não será
totalmente paga até o finaf de 2020. Sendo assim,
advirto a Origem para que empregue esforços para
líquidar suas dívidas judiciais, observando as
regras trazidas pela Emenda Constitucional- n' 94, de
15 de dezembro de 2016.

Além disso, não houve requisitórios de
baixa monta incidentes no exercício e o BaIanço
Patrimonj-af não registra corretamente as pendências
judiciais, situação que deverá ser corrigida,
observando-se os principios da transparência (arL.
1", S1". da LRF) e evidenciação contábif (arr-. 83, da
Lei n" 4.32A/64) .

Os encargos sociais incidentes no
período foram recolhidos e a Municipalidade dispõe
do Certificado de Regularidade Previdenciária. No
entanto/ o montante relatlvo às competências de
novembro e dezembro (R§ 870.814,40) foram quitados com
recursos do orÇamento de 2011 , trazendo risco de
distorção dos resuftados apurados nos
demonstrativos, incfusive quanto à norma do artigo
42 da Lei de Re spons abif idade Fiscal (cobertura

DE PREcÂTóRros (^.ENsÂr ê ÀxrJÂr)
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financeira para suportar as despesas empenhad.as e liquidadas
nos dois derradeiros quâdrimestres do exercício17) , cujo
cumprimento foi atestado pela Eiscalização, diante
da liquidez, em 3L/L2/20L6, de R$ 3.360.46'7,0418.

Portanto, expeÇa-se severa advertência
à AdministraÇão Municj-pal, para que não mais incorra
nesta conduta/ assegurando-se de empenhar dentro do
exercício as despesas a eIe pertencentes (prlncípio da
competência), com especial atenÇão aos valores devrdOS
ao final do mandato.

Aj-nda, em se l-ratando do último ano da
gestão, vale notar o cumprimento dos artigos 21 ,
paráqrafo único (não houve aumento da taxa de gastos de
pessoal nos últimos 180 dias de mandatore) e 38, inciso
IV, afínea "b" (não foi rea.Iizada operaÇão de credito por
antecipaÇâo de receita2c), todos da Lei de
Responsabil-idade Flscal.

C)
o.-g
,
0
m
0oo
Co<

-,m9.2
óci
q>
); (,ti t/)

:>
6õi

éc)õ=
8P
3=om

3E!-gàoo7
ômlo
-o->
-7<o!loo>

sâ
rÕ
dÕ
44
9. C)
6:c
aa
1q

o9
(om

o-g

3

r'
q3
-l.l 0)

<,;
Oa

tô
á3
gÉ
nq

q

;

1' Àrt. 42.
referido nô art.
mandato, contra i r

Parágrafo
caixa se rão
compromi s sadas

É vedado ao titular de Poder ou orgào
20, nos últimos dors quadrimestres do seu

obrigação de despesa que não possa ser
parcelas a
suficiente

cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha
serem pagas no exercicio seguinte sem que haja
disponibilidade de caixa para este efeito.

único. Na determinação da dlsponibilidade de
considerados os encargos e despesas

a pagar are o final do exercrcjo.
Evolu!áô dâ rrqúrdq êntr. 3o.oa ê 3í.12 do exsclclo d3
Elr-pê6rbnr.!..rê. .r. c.L. ê6 3o.oa
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o€sp-sô do 3x-rcic
Licurd...m 3l -121a

1e Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o
de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido
cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato
titular do respectivo Poder ou órgão referido no art, 20.

ato
nos

do

2c Àrt. 38. A operaÇão de crédito por
receita desti-na-se a atender insuficiência de

de
o
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de empenho
4 .32a / 642r) ,
EIertoraI
(artigo 73,
VI I2: ) .
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Ademais, houve observância do limite
no úftimo mês de mandato (art. 59, §1", Le j-

bem como das wedações previstas na Lei
(Lei n' 9.5a4/9'7) para alteraÇÕes safariais
inciso vIII22) e publicidade (artigo 73, rnciso
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A despeito dos resul-tados positivos
supramencionados, a gratuidadê do transporte
coletivo, concêdida a toda a população, em
infringência ao artigo 73, § 10, da Lêi n" 9.sol1glze,
obsta a êmissão de parecer favoráve1 .

exerc .1 c.ro
art. 32 e

financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no
mais as seguintes:

IV

b) no úItimo ano de mandato do Presidente, Governador ou
Prêfeito Municipal.

" § 1" RessalvadÕ o dlsposto no Art. 67 da Constitulção
Eederal, é vedado aos Municípios empenhar, no úl-tlmo mês do
mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa
prevista no orÇamento vigente.

" Àrt. 73. São proibidas aos agentes púb1icos, servidores
ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a rgualdade
de oportunj-dades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

VIII - fazer, na circunscriÇão do pfeito, revisão geral
da rêmuneraÇão dos servidores públicos quê exceda a
recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano
da e.IeiÇão, a partir do início do prazo estabelecídô no art.
70 desta Lei e até a posse dos elêitos.
23 vlr - realizar, no prime.i-ro semestre do ano de e.l-eiÇão,
despesas com publicidade dos órgãos públicos federais,
êstaduais ou municipais. ou das respectivas entidades da
admlnistraÇão indireta. que excedam a média dos gastos no
primelro semestre dos três úItimos anos que antecedem o
pleito.

estará proibida:

'n S 10. Nô ano em que se realizar eleição,
drstribuiÇão gratuita de bens, valores ou
parLe da Administração Pública, exceto

fica proibida a
beneficios por
nos casos de
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Consoante apurado pela Fiscalj-zação e
pela Justiça EIeJ-toraI, o Prefeito reeleito isentou
toda a população da tarifa de transporte, mediante a
edição do Decreto n" 2.935, de 01/03/2016.

A própria defesa informa que a matéria
foi objeto de Ação de Investigação Eleitoral,
julgada procedente em primeira instância. Conforme
bem observou o MPC, a decisão de prÍmeiro grau foi-
confirmada pefo E. Tribunal Regional Eleitoral, nos
termos do voto do e. Desembargador Dr. Carlos
Eduardo Cauduro Padln, cujo excerto peÇo vênia para
transcrever:

" considerando que o municipio é
pequena, e a diferença de votos entre
o primeiro e sequndo cofocados é de
apenas 46 vatos/ a isenção da tarifa
de ônibus desequilibrou o pleito,
beneficiando indevidamente o candidato
- -^^'I ^: ^:^t25

Ainda que não tenha havido trânsito em
julgado, diante da interposição de Recurso perante o
Tribunaf Superior Eleitoral, noticiada pela defesa,
entendo suficientemente demonstrada a infração à Lei
no 9.504/ 91 , com f avorec j-mento da reele j-ção do
Responsáve1 pelos presentes demonstrativos e
elevação dos custos do serviÇo de transporte
coletivo para atender a lnteresse eleitoral .

calamidade púb1ica. de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já en execuÇão orÇamentárj-a no
exercicio anterior, casos em que o Ministério Público poderá
promover ô acompanhamento de sua execuÇão financeira e
admini-stratíva.
25 DisponíveI em: http: / /www. tre-sp. j us . brl.imprensa/noticias -
Lr e- sp / 2071 / Setembro/tribunal-mantem-cassacao-do-pref eito-de-
monte-azuf-paulista. Acesso em: 74/A5/2A78.
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Nestas circunstâncias, Voto pe 1a
emissão de parecer desfavoráve1 à aprovação das
contas do PREFEITO DE MONTE ÀZUL PAULISTA, rel-ativas
ao exercício de 2A!6, nos termos do artigo 2o ,
inciso II da Lei Complementar n" '709/ 93 e do artigo
56, inciso II do Regimento Tnterno.

Sem embargo das Advertências retro
consignadas, RecomendaÇões serão transmitidas pela
Fiscalização para que a Administração Municipal
assegurê-se de empenhar dentro do exercício as
despesas a eIe pertencentes (principio dâ competência) ,
com especial atenção aos valores devidos ao final do
mandato.' divulgue, na página eletrônica da
Prefeitura, de forma atualizada, todos os
demonstrativos relacionados no caput- do artigo 4B da
LRF' (PPA, LDO, LOÀ. balanços do exercício, parecer prévio do
TCE, RGE e RREO) ,' contabilize corretamente as despesas
com pessoal; institua controle mais eficlente e
transparente das movj-mentações dos recursos do
FUNDEB e observe o teor do Comunicado SDG no
01 /2009, de 20/03/09; corrija os desacertos
identificados nas fiscalj-zações de natureza
operacional da Rede Pública Municipal de Saúde e
ordenada sobre transparência; promova as necessárias
melhorias no ensino, visando à eJ-evação da qual-idade
da educação e à contínua progressão das notas do
IDEB, bem como assegure condições adequadas de
util j-zação dos laboratórios de informática; j-nstitua
controle el-etrônico de frequêncj-a para os médicos e
Pfano de Carreira dos profissionais da saúde,'
promova mel-horias nas áreas de ensino, saúde, meio
ambiente, planejamento, cidade (defesa civil) e
governanÇa de TI, a partir das deficiências
constatadas no questionário do IEGM; aprimore a
acessibilidade nos prédios púbIicos, em atendimento
à Lei no 13.746/15; disponibilize em sua página
eletrônica todas as informaÇÕes exigidas pelo artigo
4B-4, inciso IT, da Lei de Respons abi I idade Eiscal
(divulgaÇão em tempo real- das receitas arrecadadas e
das despesas realizadas. com o detalhamento de informaçôes
exigido peta Lei); aoote as medidas de sua a1çada para
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que o Controle fnterno atenda ao disposto nos
artigos 31, 1A e 14 da Constituição Federal, bem
assim ao artigo 54, parágrafo único, e artj-go
59, ambos da Lei de Respons abi I idade Fiscal e,
tambérn, ao artago 38, parágrafo único, da Lei
Orgânica desta Corte; movimente os recursos da CIP
em conta especifica, em cumprimento ao artigo Bo,
parágrafo únlco, da LRF; observe, com rigor, as
normas da Lei n" 8.666/93, Lei no 1A.520/2002 e a
jurisprudência deste Tribunal, Do tocante às
despesas realizadas por meio de procedimento
licitatório, e/ou por meio de dispensa ou de
inexigibilidade de J- i citação, formafizando
adequadamente os respectivos contratos, acompanhando
devÍdamente a sua execuçào,' cumpra rigorosamente a
ordem cronológica de pagamentos, devendo, no caso de
haver relevantes razões de int.eresse púb1ico a
ense; ar a quebra. publicar previamente as
justificativas da autoridade competente, nos termos
do art. 5" da Lei de Licitações; averigue a real
necessidade de realização de elevado número de horas
extras pelos serv j-dores, evitando que esta
excepcionalidade se torne rotineira,' sane os
desacertos identlficados nos setores de tesouraria e
bens patrimoniais; edite o Plano Municipal de
Saneamento Básico; assegure-se da fidedignidade das
informações transmitidas ao Sistema AUDESP; e atente
para as InstruÇões e recomendaÇÕes deste TrlbunaI.

Aconselhável à Fiscalização veri f icar,
na próxíma inspeção, se as medidas noticiadas pela
Origem corrigiram os desacertos detectados nos itens
Cumprimento das Exigências Legais i Carqos em

Comissão,' Flscalização de Natureza Operacional da
Rede Pública Municipal de Saúde (controle do

afmoxar.ifado) ,' e Lei de Acesso à Inf ormaçào.
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Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 04 de outubro de 2019.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO - A) Processo completo em DVD do lulgamento
das Contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Ano 2016 TC-003972/989 /1,6.
B) Impresso: Decisão da Primeira Câmara; Parecer Final; Relatório do Conselho e Relator Edgar
Camargo Rodrigues - ltem na 26.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
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Rua Cel João Manoel, 90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.1 63.1 67 /0Cr01 -00 acêsse www.camaramonteazul.sp.gov.br

ATA DE REUNÁO DE COMISSÔES PERMANENTES DA 17. LEGISLATURA. OUATRIÊNIO 20.1712020 DÀ

CÂMARÀ MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA. ESTADo DE SÃo PAULo.6

Aos dez dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove (1O|1O/2O191, às 13h, reuniram-se na

sala de reunióes, da Câmara Municipal - "Palácio I de Março', situado na Rua Cel. João Manoel, no. 90,

nesta cidadê de Monte Azul Paulista, Estado de 5áo Paulo, os vereadores da Câmara Municipal,

representantes da Comissão de Finançâs e Orçamento, srs. Orlval Àves, José Alfredo Perêz Cantori e

Antônio da Costa Filho se reuniram tratar de assuntos relativos ao Parecer do Tribunal de Contas do
Estado de 5áo Paulo, sobre as Contas da Prefeitura Municipal do exercício financeiro de 2016 (TC-

@3972.989,1641. O Sr. Relator da Comissão, José Alfredo Perez Cantori pediu a palavra e apresentou

seu parecer, com o qual todos concordaram. E, nada mais havendo â ser tratado, os membros da

comissão mandaram lavrar a presente ata que vai assinada pelos presentes.

Antô Filho ve5 José Cantori
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EMONTE
" Palâcio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - íonef fax 0XX-17- 3361-7254
CNPJ n". 54.763.1 67 / 0001-00 = Site: w§'\v.camatamonteazul.sp.gov.br
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Estado de São Paulo - Brasil

PARECER COMTSSAO ORÇAMENTO E FINANçAS,SOBRE
APROVAçÃO CONTAS EXECUTTVO 20í6.

Vistos e relatados, segue

Recebe esta Comissão a incumbência de apresentar
parecer sobre o julgamento irregular das contas de 2016, de lavra
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Os índices foram todos, sêm exceÇão, corretamente
cumpridos, em particular os relativos a saúde e educação. Os
gastos com pessoal e demais despesas respeitaram os limites
legais. Os projetos idem. (Conforme se faz provar com parecer
anexo do TCE-SP)

As contas foram reprovadas exclusivamente em
virtude da concessão de gratuidade no transporte circular ocorrida
no ano apontado.

No site do TRE-SP (www.tre-sp.ius.br), tivemos
acesso aos processos eleitorais onde ocorreu decisão a respeito,
inclusive com a cassação do senhor PAULO SERGIO DAVID, então
Excelentíssimo Senhor Prefeito de Monte Azul Paulista, processos
199-06.2016.6.26.0171 e 352-39.2016.6.26.O171, sendo que na
decisão do ExcelentÍssimo Senhor Doutor Juiz de Direito Ayman
Ramadan, Juiz Eleitoral de Monte Azul Paulista,destaca-se o
seguinte. Wo caso dos auÍos, pese inequívoca a finalidade social
do transporÍe público, não se mostrando, a meu ver, ilegal a
gratuidade, especialmente em prol das c/asses menos abasfadas,
inarredável que a igualdade de participação em campanhas
políticas impõe o respeito, pelo Administrador Público, âs cauÍelas,
e, mais do gue isso, às vedações /egais de distribuição de
benefícios em determinados períodos. Não se questiona, aqui, a
competência do Município em prover o transporÍe público,
tampouco os critérios de fixação do preço referente ao serviço
público, conforme estabelecido peb artigo 40, da Lei n. 951/89 (fls.
55/61, dos autos n. 199-06.2016) ou mesmo a isenção em si do
serviço de transpotÍe público, mas a forma e momento em gue



ocorrera. E, no caso, não remanescem dúvidas de que houve
infringência à norma que visa justamente a evitar a desigualdade
nas campanhas eleitorais, especialmente pela diferença
contabilizada nas e/elções municipais, já que o vencedor superou o
segundo colocado em apenas 46 (quarenta e se§ votos".

De acordo com a sentença eleitoral, a irregularidade
se resumiu a questão eleitoral, mesmo porque não se verifica
desrespeito ao princípio da economicidade, cabendo observar que
havia na ocasião Lei tvlunicipal especÍfica (951/89) que possibilitava
a gratuidade, de forma que não fosse a circunstância da isenção ter
sido dada em período eleitoral, não haveria irregularidade, ao
menos do ponto de vista financelro e orçamentário, isto, repita-se,
nos termos da sentença eleitoral, mesmo porque o único ônibus
utilizado no transporte, isso é de conhecimento de todos, não tinha
catraca, não tinha cobrador, e pagava quem queria.

Desse modo, sobre a questão financeira e
orçamentária, esta Comissão opina pela aprovação das contas
naquilo que de sua competência, relativo ao apontamento
providenciado pelo Tribunal de Contas a respeito, mesmo porque,
como já acima dito, a aplicação dos recursos financeiros em suas
respectivas rubricas ocorreu de modo satisfatório, ou seja, não se
mostrou prejuÍzo em relação as contas de 2016.

15
t/
I

issão F.O

1

L/
JOSE A O PEREZCANTORI ANTO

Relator da Comissão F.O
ONSTA FILHO

Membro da Comissão F.O

É como opinamos.

Monte Azul Pauliôta,

i/
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
PUBLIQUE-SE PARAA PROXIMA OROEM DO DIA

essões, en45!)o!n

Eliel Prioli - Presrdente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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CÂMÂRÀ MT]NICIPÂL DE MONTE AZUL PÂULISTÀ
' Palácio 8 de Março í

Rua Cel. João r\Íanoel, n". 90 - CEP. 14.73G000 - tbne/fa* 0XX-17- 3361.1254
Site: vr*rv.camaramonteazúsp-gov.ltr

Email : secretada(@câmarâmonteazul,sp.gov,br
Estado dl São Paulo

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO. 27912019

REJEITA O PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO E APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULISTA - SP., REFERENTE AO EXERCÍCIO T TENCEIRO DE 20í6.

A COMTSSÃO DE FTNANçAS E ORçAMENTO NO USO DE SUAS ATRTBUTÇOES,
APRESENTA O SEGUINTE PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:

ARTIGO 10 - Fica REJEITADO o Parecer
Prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no processo número
TC{03972.989.í6-4, e, via de consequência, ficam APROVADAS as contas da
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, refêrente ao
exercício financeiro de 20í 6.

ARTIGO 20 - Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em contrário

Monte Azul Paulista, í6 de outubro de 2019

COMISSÂO DE FINANCAS E ORCAMENTO

ES
TE

IO DA COSTA FILHO
MEMBRO

ANTÔN

I

)

JOSÉ AüREDO PEREZ CANTORI
RELATOR -

IESIDE



Câmara lrilunicipal de Monte Azul Paulista
PUBLIOUE.SE PARA A PRÓXIMA ORDEN/ DO DIA

Eliel Prioli - Presdente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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CAMARA MUNICIPAL DE MOI.TE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000- fone/fax: 0XX- l7- 3361.1254
Site: wwrv.camaramonteazul.sp.gov.br

Emai I : secretaria'dcamaramonteazul.sp.gov. br
Estâdo de São Paulo

SOBRE: Processo eTC 3972.989.'16-4 - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
referente à prestação de contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, referentê
ao exercício financeiro de 2016.

Após procêder ao exame no Processo eTC 3972.989.í64 - Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, referente à prestaÇão de contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul
Paulista, refêrente ao êxercício financeiro de 2016, e de acordo com o solicitado pelo
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa de Leis, analisando suas
disposiçÕes verificamos os itens abaixo constantes do Relatório emitido pelo referido
Tribunal de Contas, informando os seguintes apontamêntos:

1.1 Resultados da Execução Orçamentária
Ajuste (acréscimo) das despesas referentes aos encargos sociais de novembro e
dezembro de 2016 pagas em janeiro de 2017 com recursos do orçamento de 2017 ,

2.1 Cumprimentos das Exigências Legais
Ausência de divulgação dos balanços, do parecer prévio do Tribunal de Contas, do RGF e
do RREO na página eletrônica da Origem;

2.3 Despesas com Pessoal
Pagamento de diversas rescisões de contratos de trabalhos de empregados contabilizado
no elemento de despesa incorreto (3.3.90.36) e, assim, não computados nos gastos corn
pessoâ/ da origem;
lnclusáo de encargos sociais de 2016 pagos com recursos de 2017:

3.1 ENSINO
Não movimentou os valores residuais do FUNDEB em conta vinculada, nem tampouco o
classificou corretamente com o código de aplicação 264 do Sistema AUDESP;

3.1.2 Fiscalização de Natureza Operacional da Rede Pública Municipal de Ensino
Ausência de Monitor de lnformática e computadores do Laboratório sem acesso a internet;

3.2.1 Demais Aspectos Relacionados à Saúde
O Município não institui o Plano de Carreira, Cargos e Salários dos profissionais da área da
saúde. conforme determina o art. 40, inc. lV, da Lei Federal no 8.142190;

zib

PARECER CONTÁBIL
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3.2.2 Fiscalização de Natureza Operacional da Rede Pública Municipal de Saúde
O controle de ponto dos médicos não é realizado por ponto eletrônico, como acontece com
os demais profissionais da saúde, nem tampouco por livro ponto, sendo que as presenças
são aferidas através da agenda de consulta dos mesmos;
lnconsistências entre as quantidades registradas no sistema e aquelas físicas existentes no
almoxarifado nos produtos: metronidazol (havia 250 unidades em estoque enquanto o
relatório do sistema indicava 400) e diazepam (havia '14.140 unidades em estoque
enquanto o relatório informava 40.500);
Na ESF VILA NOVA não havia médico em razáo do contrato do profissional com o
programa "Mais Médico" ter expirado. Ainda não havia sido alocado outro profissional na
unidade;
Demanda reprimida de consulta na especialidade "nêurologia", uma vez que, conforme
agenda do especialista, há vaga apenas para o dia 1811112017.

5. ENCARGOS SOCIAIS
Existência de despesas relacionadas aos encargos sociais referentes à folha das
competências dos meses de Novembro e Dezembro de 2016, que foram empenhadas e
pagas durante o mês de Janeiro de 2017;

7. PLANEJAMENTO DAS POLíTICAS PÚBLICAS
ltluito embora o Município disponha de legislação acerca do tema (Lei no '1 .266, de 15 de
dezembro de '1999), verificamos que o prédio que abriga a Prefeitura Municipal de Monte
Azul Paulista não dispunha das condiçóes de acessibilidade necessárias a proporcionar o
acesso de pessoas com deficiências;

9. CONTROLE INTERNO
O Controle lnterno náo atende ao disposto nos artigos 31 , 70 e 74 da Constituição Federal,
bem assim ao artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade
Fiscal e, também, ao artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte;

Es t â d o

10. ILUMINAÇAO PUBLICA
Os recursos arrecadados
específica

provenientes da CIP não foram movimentados em conta

At

8. A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO
A Origem não divulgava em tempo real as receitas e dêspêsas em sua página eletrônica,
uma vez que as informaçÕes lá contidas referiam-se ao mês de maio de 2017;
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12. ATENDIMENTO AS DETERMINAÇÕES CIOU RECOMENDAÇÕES DO TCESP
Descumprimento de recomendaÇões/determinaÇÕes deste Tribunal;

14.í. COMTSSÃO PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO
Violaçáo ao art. 51 da Lei Federal no 8.666/93;

14.2. ORDEM CRONOLOGICA DE PAGAMENTO
Quebra da ordem cronológica de pagamento do empenho no 1029512016,

14.3. FORMALTZAÇÃO DE DTSPENSAS DE LTCTTAÇÃO
As compras efetuadas por dispensa de licitação em tazáo do baixo valor não foram
Íormalizadas, nem tampouco havia registro de controle das mesmas, como determina o
caput do art. 40 da Lei de Licitaçóes;

14.4. HISTORICO DOS EMPENHOS
O histórico das notas de empenho emitidas pela Prefeitura Municipal de Monte Azul
Paulista não informam, nem tampouco detalham quais os produtos, materiais e/ou serviços
eles se referem, prêjudicando assim a análise da despesa rcalizada:

I4.5. CARGOS EM COMISSÃO
Existência de alguns cargos em comissão que, pela naturêza das funções e/ou atribuiçÕês,
não se revestem das reais características dê dirêção, chefia e assessoramento, mesmo
porque não foram definidas por lei, em dissonância com o que dispõe o art. 37, inc. V, da
CF/88;

í4.6. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS OE FORMA HABITUAL
A Origem efetuou pagamento habitual de horas extras aos servidores municipais,

14.7. BENS PATRIMONIAIS
Não realizou o levantamento geral dos bens imóveis;
Estado precário de conservação dos prédios públicos;
Náo foi providenciada a baixa de bem patrimonial em desuso

í4.8. TESOURARIA
Existência de contas bancárias inativas;
Existência de pendências antigas na conciliação bancária;

14.9. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP
Falta de fidedignidade dos dados informados ao Sistêma AUDESP;

ffi
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r5.2.3. D|STR|BUTÇÃO GRATUTTO DE BENS, VALORES E BENEFíC|OS
Concessão irregular de benefício (violação ao disposto no art. 73, § '10o da Lei Federal no
9.504/97);

1 6. FISCALIZAÇAO ORDENADA (Transparência)
Desatendimento à Lei Federal no 12.527, de '18 de novembro de 2011

Após essas verificações, a Prefeitura Municipal apresentou as suas alegaçÕes e
justificativas a cerca dos apontamentos e em sessão realizada pela Primeira Câmara em
2910512018, o Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo votou pela emissão de
Parecer Desfavorável à aprovação das contas do PREFEITO DE MONTE AZUL
PAULISTA, relativas ao exercício de 2016, com severas recomendações ao Executivo,
nas quais podemos destacar:

1. Que a Administração Municipal assegure-se de empenhar dentro do exercício as
despesas a ele pertencentes (princípio da competência), com especial atenção aos
valores devidos ao final do mandalo;

2. Divulguem na página eletrônica da Prefeitura, de forma atualizada, todos os
demonstrativos relacionados no caput do artigo 48 da LRF (PPA, LDO, LOA,
balanços do exercício, parecer prévio do TCE, RGF e RREO);

3. Contabilize corretamente as despesas com pessoal;
4. lnstitua controle mais eficiente e transparente das movimentações dos recursos do

FUNDEB e observe o teor do Comunicado SDG n" 0712009, de 20103/09:
5. Conija os desacertos identificados nas fiscalizaçÕes de natureza operacional da

Rede Pública Munlcipal de Saúde e ordenada sobre transparência;
6. Promova as necessárias melhorias no ensino, visando à elevação da qualidade da

educação e à contínua progressão das notas do IDEB, bem como assegure
condições adequadas de utilização dos laboratórios de lnformática;

7. lnstitua controle eletrônico de frequência para os médicos e Plano de Carreira dos
profissionais da saúde;

8. Promova melhorias nas áreas de ensino, saúde, meio ambiente, planejamento.
cidade (defesa civil) e governança de Tl, a partir das deficiências constatadas no
questionário do IEGM;

9. Aprimore a acessibilidade nos prédios públicos, em atendimento à Lei no 13.146115;
10. Disponibilize em sua página eletrônica todas as informaçôes exigidas pelo artigo 48-

A, inciso ll, da Lei de Responsabilidade Fiscal (divulgação em tempo real das
receitas arrecadadas e das despesas realizadas, com o detalhamento de
informações exigido pela Lei);

1'1 .Adote as medidas de sua alçada para que o Controle lnterno atenda ao disposto nos
artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, bem assim ao artigo 54, parágrafo
único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal e, também, ao artigo
38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte; 
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'l2.Movimente os recursos da CIP em conta específica, em cumprimento ao artigo 8o,
parágrafo único, da LRF; observe, com rigor, as normas da Lei no 8.666/93, Lei no
10.52012002 ê a jurisprudência deste Tribunal, no tocante às despesas realizadas
por meio de procedimento licitatóÍio, e/ou por meio de dispensa ou de inexigibilidade
de licitação, formalizando adequadamente os respectivos contratos, acompanhando
devidamente a sua execução:

13. Cumpra rigorosamente a ordem cronológica de pagamentos, devendo, no caso de
haver relevantes razÕes de interesse público a ensejar a quebra, publicar
previamente as justificativas da autoridade competente, nos termos do art. 50 da Lei
de LicitaçÕes;

l4.Averigue a real necessidade de realização de elevado número dê horas extras pelos
servidores, evitando que esta excepcionalidade se torne rotineira;

'15.Sane os desacertos identificados nos setores de tesouraria e bens patrimoniais;
16. Edite o Plano Municipal de Saneamento Básico;
í T.Assegure-se da fidêdignidade das informaçÕes transmitidas ao Sistema AUDESP,
18.Atente para as lnstruçÕes e recomendações deste Tribunal.
1 9. Aconselhável à Fiscalização verificar, na próxima inspeção, se as medidas

noticiadas pela Origem corrigiram os desacertos detectados nos itens Cumprimento
das Exigências Legais;

20. Cargos em Comissão:
21. Fiscalização de Natureza Operacional da Rede Pública Municipal de Saúde (controle

do almoxarifado); e
22.Lei de Acesso à lnformação.

Assim, o Prefeito Municipal protocolou junto o Tribunal de Contas solicitando o
Reexame das contas e em Sessão realizada em 03/04/2019, fora reconhecido o pedido de
Reexame, porém negou-lhe provimento mantendo em todos os seus termos o parecer
desfavorável à aprovação das contas de rêsponsabilidade do Requerente relativas ao
exercício de 20 16.

Diante do exposto, submetemos à apreciação da Comissão de Finanças e
Orçamênto e demais membros desta Casa dê Leis.

EDUA DO MEDICI SOUZA
Diretor Financeiro

cRc 1sP249908/O-2

E o Parecer

Monte Azul Pautisty)8
tlruorc 

de 201e.



EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MONT'E AZUL PAIJLISTA. ESTADO DE SÀO

PAULO

A Comissão Permanente de Finanças

e Orçamento. l'em respeitosamente a presença de Vossa Excelência, nos

termos do artigo 133. parágralo único, do Regimento Intemo, Requer a

Retirada das Contas de 2016, para melhores estudos e adequação do

Parecer apresentado. que após os aiustes das contas de 2016, sejam votadas

em extraordinária para cumprir o prazo de 30 dias para votação.

Requer assim que esse requerimento

se.la. levado ao plenário com anuência dos nobres pares.

F.m 2l de outubro de 2019.

Anto a osta Filho

Jose Al Peres Cantor
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EDITAL DE CONVOCACÃO

DE CONFORMIDADE COM O QUE
DETERMINA OS ARTIGOS 138 E 139 E SEUS PARÁGRAFOS DO
REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA EXCETÊNCIA
CONVOCADO A COMPARECER À SALA DE SESSÔES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUIISTA/SP, ÀS rO HORAS E 30
MTNUTOS DO prA 25 pE OUTUBRO pE 2019 (SEXTA-FETRA) PARA
REALTZAçÃO DA 93 (NONA) SESSÃO EXTRAORDTNÁRrA DO EXERCÍCIO
DE 2Ol9 DA 1 7ê IEGISIIITURA, QUATRIÊNI O 2Ot7 I 2020.

PRIMEIRA E ÚNICA PARTE DOS TRABALHOS

ORDEM DO DIA

pRolETo DE DECRETO TEGTSLATTVO N.27912019 - DrSpÕE SOBRE:
REJEITA O PARECER PRÉVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO E APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MONTE AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO EXERCÍCIO FINANCEIRO
D82016.

MONTEAZUL PAULISTA,22 DE OUTUBRO DE 2019.

,274''P/
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - sP.

I



RECEBI UMA CóPM Do EDITAL DE CoNVoCACÃo PARÁ sEssÃo EXTRAoRDINÁRIÂ
DE 25 DE OUTUBRO DE 2019. ÀS 16H30MIN (SEXTA-FEIRÂ).

MONTE AZUL PAULISTA, 22 DE OUTUBRO DE 2019.

ANTÔN OSTA FILHO

ANTÔNIO SÉRGIO

/'4r'aá

JOSE A

EtIEt PRIOLI

IGO ONZAR PLAZA

. JANIO RGIO RJON

DO PEREZ CANTORI

I

:-----

PAULO P ZA NETO

S LIMARI

WILSON RODRIGUES

I
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ATA DA NONA SESSAO EXTRAORDINARIA DA 17A LEGISLATURA
TR ML'NICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE S O PAULO.
AOS VINTE E CINCO DIAS DO [/ES DE OUTUBRO DO ANO DE DOIS MIL E
DEZENOVE 125t10,2019). AS 16H30 REUNIRA|\,4-SE NO PLENARIO PALN/lRO
TORR|ER|", DA CATVARA N4UNTCiPAL - "PALACTO B DE |VARÇO". STTUADO NA
RUA CEL, JOÃO N/ANOEL. NO. 90. NESTA CIDADE DE IVONTE AZUL PAULISTA,
ESTADO DE SÃO PAULO, SOB A PRESIDENCIA DO VEREADOR ELIEL PRIOLI,
TENDO COIVO 1' SFCRETARIO O VEREADOR JOSE ALFREDO PEREZ
CANTORI, E 2" SECRETARIO O VEREADOR JÂNIO SERGIO GURJON.
ESTIVERAÀ/ PRESENTES OS VEREADORES: ANTONIO SÉRGIO LEAL,
ANTÔNIO DA COSTA FILHO, IGOR FONZAR PLAZA, JOSNEI BENTO GOMES,
ORIVAL ALVES E RICARDO SANCHES LIMA. O VEREADOR WILSON
RODRIGUES não FOI LOCALIZADO E O VEREADOR PAULO PANHOZA NETO
ESTA AFASTADO DEVIDO A PROBLEMA DE SAUDE, PROCEDEU.SE A
ORAÇÃO _DO PA|-NOSSO E LOGO APOS PROCEDEU-SE A V-OTAÇÃO E
APROVAÇAO DA ATA DA SESSAO ANTERIOR PASSOU.SE ENTAO PARA A
PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS QUE E A ORDEM DO DIA,
ENCONÍRAVAN/.SE EM PAUTA O SEGUINTE PROJETO DE DECRETO N"
27912019, DISPONDO REJEITA O PARECER PREVIO DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO E APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE IVONTE AZUL PAULISTA - SP.. REFERENTE AO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2016 JUNTO CON/ SEU RESPECTIVO PARECER DA
COTúISSÃO PERMANENTE O PRESIDENTE COLOCOU O PARECER DA
COTMISSÃO EN4 DISCUSSÀO E I'OTAÇAO trORAI\,4 FAVORAVEIS À
APROVAÇÃO DO PARECER OS VEREADORES ANTONTO DA COSTA F|LHO,
ANTONIO SERGIO LEAL, ELIEL PRIOLI, JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI,
JOSNEI BENTO GOMES. ORIVAL ALVES E RICARDO SANCHES LIMA. FORAM
coNTRARTOS A APROVAÇÂO D^O PARECER DA COMTSSÃO OS VEREADORES
IGOR FONZAR PLAZA E JANIO SERGIO GURJON. EÍU SEGUIDA, O
PRESIDENTE COLOCOU O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 27912019
EM DISCUSSÃO, O VEREADOR JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI EXPLICOU
os MoTrvos PELos QUArs coN/lo RELATOR DA CON4|SSÃO DE FrNANÇAS E

oRÇAMENTO. O EX-PREFETTO, PAULO SERG{O DAVID, SEGUNDO O
VEREADOR, JA FOI PUNIDO PELA JUSTIÇA PELO CRIIUE ELEITORAL
COI/ETIDO, E O TRIBUNAL DE CONTAS FEZ O IUESMO APONTAMENTO,
POREM, SEM FUNDAMENTO UMA VEZ QUE AS CONTAS ESTÃO DENTRO DA
LEGALIDADE E DOS PARAÍMETROS EXIGIT]OS PELO ÓRGÃO, OUE LEVOU EÍV

CONTA O PROCESSO NA JUSTIÇA PARA REPROVAR AS CONTAS DA
PREFEITURA IVUNICIPAL NO ANO DE 2006 O VEREADOR RICARDO SANCHES
LIMA TAMBEIV USOU A PALAVRA PARA EXPLICAR O MESMO QUE O
VEREADOR JOSÉ ALFREDO PEREZ CANTORI, OU SEJA, O TRIBUNAL DE
CONTAS, AO REPROVAR AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DO ANO
DE 2016 SE BASEOU NUIV CRII\,,IE ELEITORAL, FUGINDO ASSIIVI DE SUA
SEARA, À/OTIVO PELO OUAL JUSTIFICA SEU VOTO FAVORAVEL À
APROVAÇÃO DAS N/ESÍVAS O VEREADOR ANTONTO SERGTO LEAL
COMENTOU QUE ESSA CONTENDA JA FOI RESOLVIDA NA JUSTIÇA E QUE
NÃO E r\4OTrVO PARA REPROVAÇÃO DE CONTAS, UtvA vEZ QUE. EM ANOS

§
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NÃO ELEITORIAIS NUNCA FOI FEITO U[/ APONTAÍUENTO PARA O CUSTEIO
DO ÔNTBUS CTRCULAR COLOCADO E[/ VOrAÇÀO O PROJETO DE DECRETO
LEGISLATIVO N" 27912019, QUE REJEITA O PARECER PREVIO DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO E APROVA AS CONTAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA NO EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2016 TEVE A SEGUINTE VOTAÇÃO: FORAIV FAVORAVEIS OS
VEREADORS ANTONIO DA COSTA FILHO, ANTONIO SERGIO LEAL, ELIEL
PRIOLI. JOSE ALFREDO PEREZ CANTORI. JOSNEI BENTO GOMES E RICARDO
SANCHES LIMA, OS VEREADORES IGOR FONZAR PLAZA. JANIO SERGIO
GURJON E ORTVAL ALVES FORA|\,4 CONTRARTOS A SUA APROVAÇÃO, TENDO
SIDO REJEITADO O DECRETO LEGISLATIVO N" 27912019, POR TRÊS VOTOS
CONTRÁRIOS E SEIS VOTOS FAVORAVEIS, DE ACORDO COM O REGIMENTO
INTERNO DESTA CASA DE LEIS, E NADA I\,4AIS HAVENDO A SER TRATADO, O
PRESIDENTE, SR. ELIEL PRIOLI FINALIZOU ESTA SESSÃO COMUNICANDO
QUE A PROXIMA SESSÃO ORDINARIA SERA REALIZADA EM 04 DE
NOVEIVBRO DE 2019. LAVRANDO-SE A PRESENTE ATA POR MIM, JOSE
ALFREDO PEREZ CANTORI, 1' SECRETARIO,

{// '7rr,'r/
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DECRETO LEGISLATIVO NO. 27912019

REPROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE
AZUL PAULISTA. SP., REFERENTE AO EXERCICIO FINANCEIRO
DE 2016.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA Estado de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas,

FAZ SABER , que a Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, APROVOU e ele PROMULGA o
seguinte DECRETO LEGISLATIVO:

ARTIGO ío - Fica APROVAOO o Parecer
Prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no processo número
TC{103972.989.í64, e, via de consequência, ficam REPROVADAS as contas da

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, referente ao
exercício financeiro de 2016.

ARTIGO 20 - Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicafro, revogadas as disposições em contrário

Monte Azul Paulista, 29 de outubro de 2019

It-s *01
ANTONIO SERGIO LEAL I

J vice-presidente
ELIEL PRIOLI

Presidente da Câmara Municipal

DO PEREZ CANTORI

/t,s'

JÂNIO
2
SEJOSÉ A

1'Secretário OS
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oFi(:to N!. 151/2 019.

Senlror Promotor:

AO
EXMO. SENHOR
ERICO WILLIAM ALVES DESTEFANI
DD. PROMOTOR DE IUSTIÇÁ
NESTA.

Monte Azul Paulista,30 de outubro de 2019

r.)fi iCllria clc Justlça
1 :r;6 41o1 P
:l í(-1COLO

)/

F, r,-it 5t{lC Oín

Ern cumprinrento ao Artigo 272 do Regimento Interno
destâ Casa de Leis, informamos Vossa Excelência, que enl Sessào Exraordinária realizada em 25
de outubro de 2019, foram REIEITADAS as contas da Pret'eitura Municipal de Mônte Azul
Paulista - SP., referente ao exercício financeiro de 2016, âcompanhando assim â decisão
(Parecer) do Egrégio Tribunal de Contas tlo Estado cle São Paulo, coníorme Processo TC-
00397 2.989.16-4, cuias cópias dos principais relatorius, pareceres e CD contendo todo o
processo daquele órgzio seguenr aneras

Senr mais l)ara o momento, âproveitâmos do ensejo
para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de cle.vada estima e distinta consideração.

ELIEL PRIOLI
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulistâ - SP.
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DECRETO LEGISLATIVO N', 279/2019

REPROVA AS CONTÀS OA PREFETTUÍIA IUNICIPAL OE MOIT]E
AZUL PÂULISTÂ - SP,, REFERENTE AO EXERCICIO FINAI'CEIRO
oE 2016.
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